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PREGÃO ETETITÔNICO N9 OO5/2020
SISTEMA DE REGISTRO DE PREçO

DÀDOS DO CERTAME

tl'
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4qa

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ. MA, atTavés da PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE

APOIO designqdos pela Portaria Ne 7534, dc 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de

2018, torna público para conhecimento dos interessados que realizará, por meio de sistemar

eletrônico, licilação na modalidade PREGÃO ETETRÔNICO ne 005/2020, tipo MENOR PREçO POR

|TEM, objetivarfrdo registro de preços de interesse da FUNDAçÃo cULTURAL DE IMPERATR|Z, tendo
em vista o qud consta do Processo Admínistrativo ne O2,25.00.72912019, conforme descrito neste
Edital e seus arlexos.

órgão Solicita te: FUND O CULTURAL DE IMPERATRIZ. FCI

Objeto: Eve al e futura contratação de empÍesa produtora de eventos para a realização dc
de danças, grupos de teatÍo e serviço de locuçào paras

a

hows artísticqs com artistas locais, grupos

tender os evehtos realizados e apoiados pt: ia iqlq$íg_ çlllqral de lmpcratriz

Esclarecimen s: Até 29/05/2020 às 18:00 hrs para o endcÍeço a tendinren tocp_l@hot43rj!.qo-111

lmpu na oes: Até 29/0512020 às 18:00 hrs para o endcreço il! qld im e!1oçpl@l r

lnício da Sessã Eletrônica: 03/06/2020 às 09:00 hrs

Sistema Eletrôhico Utilizado: COMPRASNLT

Endereço Eletr6nico: www.comprasnqt ge.J. bI

UASG:453204

Endereço

imperatriz.ma
para retirada do Edital: cornprasgovernarnentais.gr.rv.br e

ov.br/licitacoes/

N Valor, RS 738.166,30 (setecentos e tÍinta e oiio rnil, ccnto e sesscnta c seis
reais e trinta centavos)

l\l Estínrado

D uáxinro

[]Referência

Orçamcnto Si

fl Aquisição

N Serviço

fl obras e se

Licitaçâo Exclusiva para MEI I ME / F.PP - Arr. 48, I da Lei Cornplementaí n'

PARTICIPAçÀ

-MEr /ME
EPP

123/06

Licitação com itcns/grupos cotas d€r até 25% reservadas para MEI I l\AE / Epp -
Art.48, lll da Lei Conrplcmcntar n' 123/06

0trÍrail.corÍr

VALOR

ESTIMADO,

MÁxIMo, D

REFERÊNCIA

ou srGtLoso

NATUREZA D

OB.IETO
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gilg!o.

rvrços de Engenharia
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Píazo ra en oda

MODO DE DIS UTA

AP DÉ

AMOSTRAS:

VISITA TÉCNI

Ende Rua Urbano Santo ns 1657

o: 02 d uas Hora s

DEFTNTçÕES

N narnro

n asrnro E FEolADo

\l rrrÃo

f] stvt - Prazo para entÍega cla amostra: 

- 

dias úteis, a

contar da convocação, conforme item _ do Termo de

referência

N NÃo

E srrvr,

INFOR

na forma do item do Termo de Referência

Ju ara - lm

e-mail: a ndi e toc otmail.

eratriz - M CEP: 65900-505.

â di os es €rn contrário.

Referência de
Brasília - DF-

OBS: N hi

Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horário de

não haver d iente na data fixada ficará a sessão adiada ara o rim c irr.: d a

n h

1

2. DO OBI

suPoRrE 
lEGAL:

1.1. Lei Federal ns LO.52O{2OO2;

.1.2. Decretp Municipal ne 22l2OO7;

1.3. Lei Conlplementar ns 123/2006;

1.4. tei Cotplem entar n" !47l{ol4i
1.5. Decretp Federal ne 8.53812015,

1.6. Lei n.e 8.666/93; e

1.7. Decret? Federal ne !O.024120L9

1.8. Decreto Federal ne 7.89?,12OL3

1,9. Decreto Municipal ne 013/2015

2.1. O objeto d

descrito no cam

estabelecidas

presente licitação é a escolha da proposta Ínais vantajosa para a aquisição do objeto
po DADOS DO CERTAME do Edital, conÍorme condições, quantidades e cxigências

Anexo I - Termo de lleferência.

cP t, ,r'

NÚ RO DO ITEM

7.2

iane Pereira GomesP o

2.2.
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ços não é necessário indicar dotação orçamentária, que somente

ra a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do aft.7e, § 20-,

nicipal 013/2015.

I.'U N

3. DA DOTA

3.1, Na licitaç

será exigida p

do Decreto M

çAO ORçAMENTARIA

{o para registro de pre

à

t

4. DO CREDEt\lCTAMENTO

4.1. O CredenÊiamento é o nível básico do registro cadastral no SICA[, quc porÍnite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua íorrna olctrônica.

4.2, O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

com ra overnamentais ov. br por meio de certificado digitalconferido pela lnfraestrutura de

Chaves Públic s Brasileira - ICP - Urasil.

4.3. O c amen

seu rep nte le

to junto ao provedor do sistema irnplica a responsabilidade do licitante ou de

gal e a presunção de sua capacidadL' técnica para realização das Lransaçõcs

inerentes a esle Pregão.

4.4. É de resppnsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por

todas as transáções efetuadas diretamente ou por seu Íepresentante.

4.5. É de resobnsabilidade do cadastrado conÍerir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF c

mantê-los at\lalizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçâo, devendo proceder,

imediatamentf, à correção ou à alteração dos registros tão logo identi[ique incorreção ou aqueles sc:

tornem dcsatdalizados.

4.5.1. À não observância do disposto no subitem anterior poderá ense.jar d esclassiÍlca ção no

to da habilitação

5, DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

5,1. Poderão

objeto desta I

Unificado de F

{articipar 
deste Pregão interessados cu.io ramo de atividade seja compatível com o

icitação, e que estejam com Credenciamento regulaí no Sistema de Cadastrarnenlo

trnecedores - S|CAF, conÍorme disposto Íro art. 9e da lN StGtS/Ml) ns 3, de 2018.

s cornplementares sobrc o creclenciamen[o porJcriir,) scr obtidas polo tcleíone:0800
avés do sítio: http://www.comorasnet.qov.br.

momeir

5.1.1. Os licitantes deverâo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2. Será concêdido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as socie{ades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microern preendedor individual - MEl, nos

limites previstds da Lei Complcrncntar ne 123, dc 2006.

5.3. lnformaçõê

978 9001 ou atl'

c:t, t, ,-

S.+, ltão poder[o participar desta licitação os interessados:
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roibidos de participar de licitações e celebrar contratos adÍninistrativos, na [ornta dcs.4.1. I
legislabão vigente;

5.4.2. 
flue 

não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. estrangeiros que não tenham representação le8al no Brasil com poderes expressos

para ceber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

que estejam sob falência, concurso de crcdorcs, concordata ou em proccsso de

tÇão 
ou liOuidaCão;

5.4.5. 
fntidades 

empresariais que esteiam reunidas crn consórcio;

5.4,7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCII), al.uando nessa condição

(Acórdpo ne 7 46/2O!4-TCU-Plenário).

5.5. Como jondição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do {istenra eletrônico, relaLivo às seguintcs dcclaraçoos:

5.5.1. fiue cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' d0 Lei CoÍr]plcmcntâÍ íf L23, Ce

2006, Àstando apta a usufruir do tratamento favorecido estabclecido ern seus arts.42 a 49;

5.P.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

5.5.1,2. nos itens crn quc a participação não Íor exclusiva para microempresas c

presas de pcqueno porte, a assinalação clo carnpo "não" apenas produzirá o cfciLr.r

o licitante não ter direito ao tratamento Íavorccido pr0visto na Lt:i Complemr,.rrtor ne

5.4.5.

d isso I

rh

J

e

d

113, de 2006, mesmo que rnicroempresa, emprcsa dc pe(iueno portc.

5.5.2. 
?ue 

está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem

como !e Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definid<.:s no Edital;

5.5,3. que inexistem fatos irnpeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrôncias posteriores;

5,5.4. tlue nâo emprega rnerror de l8 anos ern Lrai,lalho noturÍro, perigoscr r.ru insalubre e não

empreqa menor de 1.6 anos, salvo rnenor, a partir dc 14 ancrs, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição;

5.5,5. fue a proposta Íoi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.

5.5.6. que não possui, cm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradílnLe ou forçado, observando o disposto nos iÍtcisos lll c lV do art. 1e e no inciso lll tlo
art.5e üa Constitu ição [erjcral;

5.s.7.

de ca

qu

rgo

e os serviços são prestados por empresas que corÍlprovem cumprimento de reserva

s prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

,t
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Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposl.o

no arl. 93 da Lei ns 8.213, de 24 de julho de 1991.

5,6. A deciaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição su.jeitará o licitante às

sançôes prpvistas em lei e no Edil.al.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitlnte deverá encaminhar a proposta por meio do sistema elêtrônico até a data e horário

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de

recebimento de propostas.

6.2. O licitlnte será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como [irmes e verdadciras suas propostas e lanccs.

6.3. Incumpirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sisteÍna eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservânfia de quaisqucr mensagens emitidas pelo sistema ou dc sua desconexão.

6.4. Até
apresenta

q

or
abertura da sessão, os licitantes poderão retiÍar ou substituir as propostas

irte deverá enviar sua proposta Íncdiante o preenchiÍrrc Írto, no sisterna eletrônico, tJos

tmpos:

üalor unitário e total do item;

l,ru,.u,

[a 
bricante;

pescrição detalhada do objeto, contendo as inÍorntações similares à especificação <Jr.l

de Referência: indicando, no que for aplicável, o rnodelo, prazo de validadc ou dr:

,r,

6.5.4,1. Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do obleto), a marca,

o modelo, o Íabricante ou qualquer relerência à empresa participante do certame.

Estas inÍormações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema

conrpras goven)umentars para esta [inalirladc.

6.6. Todas a§ especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.7. Nos üalores propostos estarão inclusos todos os cüsl.os opcracionais, cncargos
previdenciá r{ios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamenfie no íornecimento dos bens.

bs ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na ctapa de lances, serão de exclusiva
dade do Iicitantc, não lhc' assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

!rro, omissâo ou qualquer outro pretexto.

6.5. O licita

seguintes c

6.5.1.

6,5.2.

6.s.3.

6.5.4.

responsabili

ormTe

Bara nt

6.8. Os preç

egação dea

\

CPI,U,.
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6.9. O pr{zo de validade da proposta não será inferior a 60 (scssenta) dias, a contar da data de

proclsso legal, gerar as seguintes consequências: âssinatura de prazo para a adoção das

medifas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos teÍmos do art. 71, inciso IX, da

Constituição; ou condcnação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagarhento dos preluízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamcnto por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABEFTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSÍAS L FORMULAçÃO DE TANCES

z.t. a abeltura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por rneio de sistema eletrônico,

na data, hfrário e locallndicados neste Edital.

7.2, O morfo de disputa do rcÍerirlo edital será ABERTOi

7.2.L Modo de Disputa Aberto:

7.2.1.1 Será adotado para o envio de Iances no pro8ão clcl.rônico quando o modo dc

disputa Íor "abefio", apresentação de lanccs públicos e sucessivos pelos licitantes,

com prorrogações.

7.2,1.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automatica rnente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois nrinutos do perÍodo de duração da sessão pública.

7.2.1.3 A prorrogação automática da etapa de lanccs, dc que trata o itcm anLcrior,

será de dois minul.os e clcorrerá sucessiva rcIt(] s(iÍi,ilro que llouvcí lanccs cirviücJos

nesse período de prorrogação, inclusive no caso dc larrces intermediários.

7.2.1.4 Não lravendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á a utom atica m entc,.

7.2.1.5 Enccrrada a fase cornpetitiva scm que ha.ja a prorrogação autoÍnática pclo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela oquipc dc apoio, justi[icadarnenrc,

admitir o reinício da sessão pública de larrces, crn pr<.:I da c<.:risecuçãr-r do rrrellror

preço.

6.10, Os llcitantes devem respcitar os proços máximos estabelecidos nas normas de regência dc

contrataÇies públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nq

1455/2018 -TCU - Plerrário);

6.10.I. O descumprimento das regras supramencionadas pcla Adnrinistração por parte dos

contrbtados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de contas da União e, após o devido

Ne
q(i5

cP t. .,,

7.2,2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:
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7.2.2,f Será adotado para o envio de lancr:s no prc8ão elclrônico no modo titt

disputa "aberto e fechado", em que os licitantes aprcscntarâo lances

públicos e sucessivos, com lance Íinal e fc,chado.

7,2.2.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.

Após esse prazo, o sistema encaminhará âviso de fechamento iminente dos

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,

alcatoriamente determinado, findo o qual scrá automaticamentc enccrrada

a recepção de lances.

7.2.2,3 Encerrado o prazo previsto no item antcrior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços

até dez por cento superiores àquela possarn o[ertar um lance finale fc'chadtr

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.4 Não havendo pelo menos três o[crtas nas condições definidas ncslc itonl,

poderão os autores dos melhores lanccs, na ordcm dc classiÍicação, a«i o

máximo de três, oferecer um lance íinal c lcchado em até cinco minutos, o

qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.

7,2.2.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sisterna

ordenará os lances segundo a ordern crescentc de valores.

7.2.2.6 Não havendo lance íinal e fechado classi[icado na íorína estabelecida nos

itens anteriorês, haverá o reinício da cl.apa Íi:chada, para que os clt:rnais

licitantes, ató o máximo de três, na ordcm dc classificação, possam ofertar

um lance final e fechado em até cinco rnlnutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

7,2,2,7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificada mente, adrnltir

o reinício da etapa íechada, caso ncnhum licitante classificado na e[apa dc'

lance fechado atender às exigências clc habilitação.

7.3, O Pregoelro verificará as propostas apresentadas, dcsclassi[icanclo dcsdc logo aquelas que não

estejam em cgnformidade com os requisitos estabelecidos neste [dital, contcnham vícios insanáveis

ou não apresehtem as espc.cíficações técnicas exigidas no Termo de Íle[erência.

7.3.1. Também será dcsclassificada a pÍoposta que identifique o licitante.

7.3.2. A desclassiÍicação scrá sernpre fundarnentada c registrada no sistema, com
acompbnhamento em tempo realpor todos os participantcs.

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o sou julÍlamento dcflnitivo em scnl.ido
contrá+io, levado a efeito na fase de aceitação.

\rY
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7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classi[icadas, sendo que somcflte (]stas

oarticioarãÀ da fase de lances.

7.5. O sistéma disponibilizará campo próprio para troca de nrensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.6. lniciad a etapa compctil.iva, os licil.antes devcrão errcaminhar lances exclusivarncnte por

meio do siftema eletrônico, sendo imediatamente iníorÍnados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

lance deverá ser oíertado pelo valoÍ total do il.cÍn.

ntes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabclecidas no Edital.

7,7. O licitqnte somerte poderá o[erccer lance inferior ao últirno por ele ofertado e Íegistrado
pelo sistema.

7.8. O interfalo mínimo de ciifcrença de valores entre os lances, cluc incidirá tanto ern rclaçiio aos

lances intefmediários quanto em relação à proposta quc cobíir a rnelhor oÍerta deverá scr IIS

0,01.

7.9. O inter{/alo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

7,6.1.

7.7. Os licit

o

t

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem autofnaticamente descartados pelo sistema os respcctivos lances.

7.10. Em calso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior cl(:v0rão scr

desconsidefados pelo prcgoeiro, devendo a oc<lrrôncii: s(:r coÍÍlr.rÍricJda inrcdia[arrrerrte à

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Descrvo lviÍircn Lo e Gestão;

7.10.1

sistem

7.U. Não $erão aceitos tlc.ris ou mais lances de mesrno valor, prevalecenclo aquele que Íor

recebido e legistrado enr primciro lu6ar.

7.12. DuÍanl.e o transcurso da sessão pública, os licil.anLes scrâo irr[ormar]os, crn têÍrpo reai. do

valor do mefor lance registrado, vedada a identiíicaÇão do licitante.

7.13. No caso

sistema eletrô

Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

nico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

a de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sislema

ncaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

7.14. Se a dpsconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) nrinutos, a sessão será suspensa e

terá reinício somentc após comunicação expressa do PrcÍioeiro aos participantes.

7.15. O Cri

a nexos,

rio de julgamc.nto adotado será o menor pícço, i:oníorrnr: de[inir-lo ncste tdital e seus

7.16. A et

eletrônico

ré

ap

1

Ne
q
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período db tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamentc cieterminado polo sistema, [indo o
qual será áutomaticamente encerrada a recepção de lanccs.

7,17. Casq o licitante não apresente lances, concorrerá corn o valor dr: sua proposta e, na hipótcst:

de desistêhcia de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de

ordenaçãd das propostas.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participaçâo de microempresas e empresas de

pequeno $orte, rma vez encerrarla a ctapa de lances, será eíctivada a veriÍicação autornáLica,

lunto à nÀceita Federal, rlo porte da entidade empresarial. O sistema identificará ern coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participaírl.cs, procedendo à comparação

com os valgres da primeira colocada, se esta for empresa de rnaior poíte, assirÍr como das demais

classifícad4s, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ns 123, de 2006,

regulamenltada pelo Decreto ns 8.538, de 2015.

7.19, Nessps condições, as propostas de microernpresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarqm na faixa de até 5% (cinco por cento) acirna da píoposta ou lance do rrrenor prcçc.r

serão consldcradas enrpatadas com a priÍneira colocada.

7.20. A melhor classificada nos termos do item anterioí tcrá o direito de crrcarnlnhar urna última

oíerta pard desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21. Caso b microempresa ou a ernpresa de pequeno porte mcltroí classiíicada desista ou não se

rnaniíeste rlo prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e eÍnpresa

de pequenb porte que se encontrern naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordcm cle

classificaçãf, para o exercícir.r do mesmo direito, no prazo estabel(jcido no subitcm anl.erior.

7.22, No cbso tJe equivalência clos valores apresentados pelas rnicroenrpresas e empresas de

pequeno pbrte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anterioÍes, será

realizado sgrteio entre elas para que se identifique aquela que prirneiro poderá apresentar melhor

o fe rta.

7.23. QuanÊo houver pÍopostas beneÍiciadas com as rnargens de preíerência em relação ao

produto eslrangeiro, o critério de desempaLc será aplicadr: cxclusivamento entrc as propostas

que fizerenljus às margens de preíerência, conforme regularnent<.r.

7.24. Só se ponsidera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalcntes
não serão cpnsiderados iguais, uma vez que a ordem de aprcscntação pelos licitantes e utilizada

como um dos critérios de classificação.

7.25. Havengo eventual c,nlpate entrc propostas, o critcrio dc. descmpate será aquele previsto no

art. 3e, § 29, da Lei ne t].666, de 1993, assegurando-se a pre[crência, sucessivamcnte, aos bcns
prod uzidos:

7.25.1. no país;

7.25.2. por em presas brasileiras;

Ne
q

c t, t,,,-
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7,26. PerJistindo o empate entre propostas, será aplicado o sortcio como critério de desempate.

7.27. Apt]rada a proposta final classificada em primeiro lugar, o PregoeiÍo poderá encarninlrar,

pelo sistfma eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço,

observade o critcrio de iulgamento, não se admitindo nL'gociaí condições diferentes daquclas

previstas Ieste I rl ita l.

7.25i3, por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

4, por empresas quc comprovem cumprirnento de reserva de cargos prevista crn lei

pessoa coír deÍiciência ou para reabilitado da Píevidência Social e que alcnd.tm às

s de acessibilidadc prL'vistas na legislação.

7.28. A n

licita ntes

gociação será realizada por meio do sisterna, podcnd() ser acofirpanhacla pclos dcrnais

7.29, Apqs a ne8ociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerlrada a etapa de lances e cJc.pois da veriíicação 11c possívcl empate, o(a) l>regot:iro(a)

examinar;i a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto ao prcço, a sua cxcquibiliuadi:, Lrr:rt

como quafiLo ao cumprimento das espcciíicações do objeto.

8.2. Será lesclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao praço máximo

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3. O lici{ante quatificarlo corno pÍodutor rural pcssoa lísica devcrá incluir, na sua proposl.a, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Norrnativa RFB n. 971, dc 2009,

em razão flo disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.4. Consifera-se incxc'quível a proposta que apresento prcços Íllobal ou unitários sirÍlbólicos,

irÍisórios gu de valor zero, incompatíveis com os preÇos rlos irrsumos c salários de rnercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se re[erirern a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitant.e, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

rem u nerafão.

8.5, O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar docurnento digital, por nrcio dc

funcir:nalidade disponÍvel no sistema, estabelcccndo no "chal." prd,o razo'áu..:l para tan[o, soL]

pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pclo Prcgoeiro, destacam-se os quc

contefrham as características do material ofertado, tais corno rnarca, morlelo, tipo, fabricante

e protedência, alóm dc outras informações pertineÍrtes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propoFtas, encaminlrados por mcio cletrôníco, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

T



Íü
+Y.4

I.]STADO DO MAII.ANIIAO
pR tl'l]I'r'uR^ M uNIcIpAL DIt IMI,ItR^'t'ltr z
l.'U N DAÇ^ o cul,1 u r(^ l. l) l,: IMPl.:la^ l ll17,

indicados pelo l)rcgoeiro, scm prcjuí;,o do scu ullcrior crr

oenil dc não accitacão da orouosta.

8,5.1.1. o prazo estabelecido pelo(a) I)reSoeiro(a) poderá ser prorro8ado por

solicitação escrita e.iustificada do licitante, Íornrulada antes de findo o prazcl

estabelccido, c formalmente aceita pelo I)regoeiro.

condição prévia ao exame da documentação dc habilitação do licitante deten[r:r da

lassiÍicada ern primciro lugar, o Pregoeiro veriÍit;ará o eventual descurn prirncnto das

de participação, especialmente quanto à c,xistôncia de sanção quc' impcça a

o no cerLarnc ou a Íutura conIratação, rncdiarrtt: il con5ulli] iros sc[jLtir]tcs cadaslros:

SICAF;

Cadastro Nacional de Condcnações Cíveis por 
^tos 

de lmprobidade Administrativa e

ibilidadc rrrantido pelo Consclho Nacional do .iustiça ( jqúillrprrllridE4c
adm con ulta r U n o. h

Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Cc.rndenaçõcs por llicitos Ad nlinistra tivos -

vio pelo sistcma clctrônico, sob

8.6. Se a froposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Í,regoeiro(a) examinará a proposta

ou lance slubseQuente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havefdo necessidade, o PÍc8oeiro suspenderá a scssão, itrlorrnando nr> "chal" a nova d.]La c'

horário pdra a sua continuidadc.

8.8. O Prdgoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema cletÍônico, contraproposta ao licitante
que aprejentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a hegociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Tanrl-rém Ias hipóteses em que o l)rcÍ]ociro não accitar a proposta c passar à

subs$quente, potlerá negociar com o licitante para quc seja obtido prcço Ínclhor.

8.8,2f A negociação será rc-.alizarla por meio do sistcnla, purjcrrrlo scr acornpanhatJa pclos

dema is licitân les.

8.9. Nos itÊns não exclusivos para a participação de microcrnpresas e emprc'sas de pequeno porte,

scmpre qüe a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificaçã(, polo sistema, dir evcntual ocorrência do empatc ficto, prcvisto nos artigos 44 e 45 da

LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabclecida, se [or o caso.

8.10. Aceita ü proposl.a classifieada crn prirneiro lugar, o licirirnti: ,.iirvcrá curriprovar sua corrdição

de habilitação, na forma detcrminada neste Edital.

9, DA HFBTLITAçAO

9.1. Como

nroposta 
$

condições

participaçq

9.1.1.

g.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, Ínantido pela

ladoria-Geral da U nião (www.porta ldatra nsoareírcia=&9f=b_lçCd;contrf

9.1.3
lne lcJ

9.1.4

:

Ne

5«)
cl,l, ^

CAD ON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Urriâo - TCU;

).
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9,1.5, A consulta aos cadastros será realizada cÍn noÍne da ernpresa licitante e tambérÍr de

seu 
fócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dcntrc as

sançôes impostas ao responsável pela prática dc al.o do irnprcbidadc administrativa, a

proi!ição de contratar com o Poder Público, inclusive por interrnédio de pessoa .juríclica da

qual beja sócio majoritário.

9,1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Foínocedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o llestor diligc-.nciará para verificar se houve fraudo

por parte das empresas apontadas no llelatório dc Ocorrôncias lmpeditivas lndiretas.

9,1,5.2. A tentativa dc burla scrá verificada por nrcio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outíos.

9.1.5.3, O licitante será convocado para maniíestação previaÍnente à sua

desclassificação.

9.1.61 Constatada a existência de sanção, o(a) l)regoeiro(a) reputará o licitante inabilitado,
por tálta dc condiçãr.r dc participação.

9.1.71 No caso de inabilitação, Íraverá nova verificação, pelo sistcÍna, da cvenlui]l

ocoriência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lci CornploÍr]entar ne 12:1, dc

20061 seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subs(quente.

9,2. Não ocofrendo inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) consultará o Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedore$ - SICAF, em relação à habilitação jurÍdica, à regularidade fiscal e trabalhistâ, à

qualificação econômica íinanceira e habilitação técnica, conforrne o disposto nos arts.10, 11, 12,

13, 1,4, 15 e 1p da lnstrução Normativa SEG ES/M P ns 0:"1, cic 2018.

9.2.1. O interessado, para eÍeitos de habilitação provir;ta r)a lnsIrução Norrrrariva
SEGEI/MP ne 03, de 20lU mediante utilização do sistcrra, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

9.3' Também poderão ser consultados os sítios oficiaís emissores rle certidões, espccialntentc
quando o licitpnte esteja com alguma documentaçâo vencidajunto ao SICAF.

9.4. Caso o(a) Pregociro(a) não logrc ôxito cm obter a coÍLidio cor r:.!poÍr{.tt:rr[c pi..r r rne io do sírir.r

oficial, ou na [ripótese de ela se encontrar vencida no referido sisLeÍ!1a, o licitante será convocado
a encaminharf no prazo de 2 (duas) horas, documento válirjo que cornprove o atendimento das
exigências deste Edital, sob pena de inabilitaçâo.

9.4.1. As Microempresas e Empíesas de pequeno porte deverão encaminhar a
docurhentação de habilitaçâo, ainda que haja alguma rcstrição, nos termos do art.43, § 1e
da LC ire 123, de 2006.

9.5. Os licitantes que não estiverern cadastrados no SisLerna dc Cadastro Uniíicarl,) rjc
Fornecedores - SICAF além do nível de credenciamento cxigício pela lllstrução Normativa

CPI,r
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SEGES/MP Íle 3, de ZOfa, deverão apresentar a seguinte docunrorrtação relativa à Habilitação

Jurídica e à l{egularidadc. Fiscal e trabalhistâ, bern como a Qualificação EconôrÍlico Financeira, nas

condições düscritas adiante.

9.6. Habilltacão iurídica:

9.6.1], No caso dc emprosáÍio individual: inscriçào r'o Il.rtiistro l,úblico de Inrpresas

Merçantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva scde;

9.6.1. Em se tratando de microempreendedor individual- MEI: CeÍtificado da Condição de

Mi preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçâo ficará condicionada à verificaçã<)

da ticidade no sítio www.porta ldoempreendcdor.p,ov. br

larid de fiscal abalhista:

prova de inscrição no Cadastro Nacional dc lress<.ras Jurídicas ou no Cadâstro de
s FÍsicas, coníorrne o caso;

9.6.3J. No caso de sociedade empresária ou ernprcsa individual de responsabilidadc

limitlda - ElllELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, dcvidarÍlcnt()

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, ucompanlrado de documenl.o

com$robatório de seus adrn inistradores;

9.6,4: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Regiltro onde tem sedc a rnatriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.6.51 No caso dc, sociedadc simples: inscrição do ato constltutivo no llegistro Civil das

Pessdas iurídicas do local de sua sede, acompanhada dc prova da iírdicação cir.rs scus

ad milistrad<.: res;

9.6.61 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

asserhbleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Regis]Lro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
an. 1P7 da Lei nc 5.764, de 1.971;

9.6.2.] ruo caso de agricultor Íamiliar: Declaração dc 
^ptidão 

ao Pronaf - D^P ou DAt)-t)

va lidf, ou, ainda, outros documentos definitJos pcla SccrcLaria tspccial do A{3íiculLurl

iar 
e do Dcsenvolvimento Agrárir.:, nos terÍnos do ill'1. 11,r, §2c dc-, I)ccrelo n.1.115, tta

No caso de produtor rural: matrícula no Cadastío Específico do INSS - CÊ|, que

love 
a qualiíicação como produtor rural pcssoa física, nos termos da lnstrução

btiva IIFB rr.971, dc 2009 (arrs. 17 a 19 e 165).

9.6.9. No caso dc empresa ou sociedadc estran{leira erÍl funcionamcnto no país: decÍcto do
autorilaÇão;

9.6.1!. Os documentos acima deverão estar acr:rnpanhados de todas as alterações ou da
consolidaÇâo respectiva;

Famil

201.2.

9.6.8.

comp

Norm

9.7.t.

1

9.7.

Pes so
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certidão

ova de regularidade fiscal perante a Fazcnda NacioÍral, mediante apÍcscnLaçiio d(l

expedida conjuntamentc pcla Secrctaria rla l.lcci:it;r litderal do llrasil (Í{l,li) c pela

9.7 .3. rova de regularidade com o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS);

Procurfdoria-Gora I da Farer)da Nacional (PGFN), reÍeícnl.c .r todos os créditos l.ributários

federals e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administíados, inclusive aqueles relativos à

Seguriflade Social, nos termos da Portaria Conjunta (P 1.75L, de 02/1,0/2OLa, do Secretário

da Receita Federal do llrasii e da Procuradora-Gera I da Fazenda Nacional.

9.7.4. prova dc incxistôncia de dóbitos inadimplidos poranto a lustiça clo trabalho, nlcdiani.c

a apre$enl.ação de certidão ne8ativa ou positiva corll L'Í(jilo Li[] nc.gativa, os lcnnos do TiIulo

Vll-A qa Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo t)ecreto-Lci ne 5.452, dc 1e dc

maio de 194 3;

9.7.5, prova de inscrição no cadastro de

clomicílio ou sedc do licitante, pertinente

obieto contratual;

estadual ou municipal, Íelativo ao

de atividade e compatível corn o

con tribuintes

ao seu ramo

9.7.6. prova rle regularidatic com a lrazenda Estaduat do doÍnicílio ou scdc do licirantc,
rclativf à atividade em cujo excrcício contÍata ou corl(:oírc;

9.7 .7.

relativ

rova de re8ularidade com a Fazenda Municipal do dornicÍlio ou sede do licitante,

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatlrio, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do scu

domicíllio ou scdc, ou outra cqurvalonl.e, na íorma da lei;

9.7.9. caso o licitante detentor do mcnor preço scja quilrilicado coliro rnicroemprcsa ou

emprefa de pequeno porte deverá apresentar toda a docurÍlentação cxigida para ctcito de

comprfvação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma Íestrição, sob pena

de inabilitação.

9.8. ualifica -Financeira.

9.8.1. ertidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

E

9.8.2. b

;":::*
por ín

propo

alanço patrimonial c dernonsIrações contábcis rlc, r.rlLiirro <:xcrcício social, já cxigíveis

entados na íorma da lei, que comprovcrÍr ir boa situação financcira da ernprcsa,

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seÍ atualizados

ices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) Íneses da data de apresentação da

ta;

9.8.2.1. no caso de empÍesa constituída no cxercício soclal vigente, admi[o-se a

apresentação de balanço patrimonial c dcrnonstrações contábeis rc[eÍcntcs ao

período de existência da sociedade;

9.8.2.2. Caso o Iicitante seja coopeÍativa, lals docuíncrrtos deverão SCT

Cl,l, ^

acompanhados da última auditoria contábil-financcira, coníorrne dispõe o artigo L
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9.8.3.

Ns

SCtt

de ín{ic
( um) re

da Lei ns 5.764, de 197L, ou de urna dcclaíação, sob as penas da lei, de quc tal

auditoria não Íoi exigida pelo órgão fiscalizadorj

A comprovação da situação financeira da ernprcsa scr:, collstatad;r ÍncdiaÍrte obterrção

es de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)c LlcluirJc-.2 Corrontc (LC), supcriores a 1

sultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante.j' Realizável .r Longo l)razo

LG = Passivo Circulante + I)assivo Não Circulante

Ativo Total

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não CiÍculante

Ativo Circu lante

LC=

9.8.4

9.9. ualiíi

Passivo Circu lante

As empresas que apresentarem resulLado inÍcrior ou igual a

valor stimado da cont.ratação ou do itern pertinenl.e

índicls de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez

comp[ovar, considerados os riscos para a AdministraÇão, e, a

compbtente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de

1(urn) enr qualqucr dos

Corrcnte (LC), deverão

critério da a u toridadc

fO% @ez por cento) do

a a T ntca

9.9.1. As empícsas, cadastÍadas ou não no SICAÍ', dcvcrJo (:oÍrrl)Íoverr, airrda, a qr-raliíicaçâcr

tecni(a, por meio de:

9.9,2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em ca racte rística s, quantidades

e prafos compativeis com o objeto desta licitaçâo, ou corn o item pertinente, por meio da

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídlcas de direito público ou privadr:.

9.9.3. Para [ins da comprovação dc que trata este subit.cm, os âtestados devorão dizcr

respclto a scrviços executados conr as scguintcs caructcristicas nrírrin:as:

9.9,4. O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) aproseriL.rÍ cornprovação de aptidão paÍa o
Íornebimento de bens em características, quantidadcs e prazos corÍrpatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da aprcscntação de atestados de

capacidade técnica íornecidos por Pessoas Jurídicas de DlÍeito Í)úblico ou Privado (inciso ll,
combfnado com o § 4e, tudo do Art. 30, da Lei ne 8.666/93), devendo apresentar atcstado(s)
que contcnham os dados a scguiÍ:

9.9.5 Nome da Licitante, CNI).], razão social c o dornicílio;

Nomc da I)essoa Jurídica de Diíeto Público ou I)rivado rluc cínitiu o atcslado (colocar a

Social/nome do órgão e o CNI,J);

C P I, .,.,

9.9.6.
Razãi
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9.9.7 Dados do Contrato (ou instrumen[o seÍnelhante) ou ouLío instÍuftrento fiÍmado pela

te corn a Pessoa Jurídica I)ública ou l)rivada;

escrição do material fornccido/scrviço prestado;

Para Íins de aceitação scrãr..r considt:raclos os LÍiLcrios dc coíripalibliidarai(r d(:

acL

9.10

9.r.0

caractcrísticas, de acordo conr terrno dc re[erência

9.11. O licita e enquadrado como m icroempreendedor iÍrdividual que pretenda auferir os benefÍcios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, cstârá dispensado (a) da

prova de ins(rição nos cadastros dc contribuintes estadual e municipal e (b) rja apresentação dc)

balanço piltriinonial e (las dcnronstraçõos corrtibcis do últiÍno cxcrcicio.

9.12. Os tiofumentos exiBidos para habilitação, relacionados nos subitens acirna, dov0rio scÍ
apresentados em meio digital pclos licitantos, por Ínclo rlc ltrnr:ionalirladc prcsente r1o sistüÍni.)

(comprasgovqrna menta is), no prazo de 02 (duas) horas, apos soiicrtaçiir.r do l'ícgociro no:;istctra
elctrÔnico. s
será aceito

mente mediante autorização do Pregoeiro c eÍÍr caso dc ir\dispor)ibilidade do sistcrna,
o envicl da documentação por meio do e-rnail atendinrcntocpl@hotmail.com

Posteriormente, a critério desta AdÍninistração, podcrá ser solicit.ado o envio dos docurnentos
originais, par{ análise, no prazo de ató 48 (quarenta e oito) horas.

9.13. Somcnte haverá a necessidadc de comprovação do píecnchimento de requisitos mediantc

apresentaçãd dos documcntos originais não-digitais quando trouver dúvida cnr ícla;iio à

integridade db documcnto digital.

9.13.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/Cl)F dií'erer)tes, salvo aclucies

legalq\ente permitidos.

9,13.tr. Se o licitante for a matriz, todos os documentos dcvcíào estar em nomc da ÍnaLriz, e

se o ficitant0 [or a Íilial, todos os docurnentos dcvr:rão cstar ern Íron]e da íilial, cxcel.o

aqueles docuÍnentos que, pela própria natureza, com provadamen Ic, [orcm crniLidos

somo[te em nome da matriz.

9.13,3 SeÍão aceitos registros de CNI)i de licil.antc rna[Ílz (r i;iiJl coI] dii.lrcÍrças ric Ilú,reros

de dlcumentos portinentcs ao CND e ao CllF/fGlS, quarido lor cornpÍovada a ccntralizaçào

do retolhimento dc'ssas contribuições.

9.14. A exist$ncia de restrição relativamente à regularidade Íiscal c Lrabalhista ão impede que a

licitante quallficada como rnicrocmpresa ou enrpresa dc pequcíro poÍte scja declarada vt:rrcedora,

uma vcr que ptcnda a todas as dcmais cxigônciüs do cdital.

9,14.1. A declaração do vcnccdc.lr üContecerá rro llrorrcr(o iri,,:r]iirt;rr,ri.r,l(, 1)osLuriu' i í;it(:

de habilitação.

9.15. Caso a broposta mais vantajosa seja ofertada por licitanl.c qualiflcada como microemprL,sa ou

empresa de 
ryequcno 

porte, o uma vo7 constatada a cxistôncia dL.alSuÍna reslrição no quo tanglJ à

regularidade 
[iscal 

c trabalhisur, a rncsma será convocada para, r]o pÍaro dc 5 (cinco) dias útcis,;rpós

a declaração do venccdor, compi'ovar a rcgularização. O prazo poderá scr prorroÍlado poÍ iiiLral
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período, a cri

de justificativ
l,

i
rio da administração pública, quando requerida pclo liirilarrrrc, rrcrliarilc .rpícsc.íitaçaio

conter a indicação do banco, número da conLa e a8ilncia do licitante vencedor, para

paga mento.

9.16. A não-rpgularização fiscal e trabalhista no prazo previsto oo subiteÍn anterior acarretará a

inabilitação (o licitante, sem prejuízo das sanções previstas ncsle Edital, sendo Íacultada a

convocação dps licitantcs Ícrnancsccnl.cs, ru ordenr dL.l classiÍicaçilo. Se, rra orclern de classiÍicação,

seguir-se out{a micÍoemprosa, enlprcsa de pequeno portc ou sociedade cooperativa com algunra

restrição na dpcumentação fiscale trabalhista, scrá concedirjo o rnosrno prazo para rcgularizaçâo.

9.17. Havendo neccssidadc dc ünalisar m in uciosanrcn r.c os düL:,,,rrcrltos ciill,itJr-rs, o l)rcllo{r;ro

suspenderá a sessão, in[ormando no "ct]at" a novâ data e horáíio paía a coíltiÍruidacle cla mesnra.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, scja por não aprescntar

quaisquer do{ documêntos exiÍlidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido ncste Edital.

9.19. Nos it{ns não cxclusivos a microcrnprcsas e ernpresas rie pequeno porLe, erÍr havendo

inabilitação, haverá nova vcriíicação, pclo sistcrna, da (}vontuirl 0corrôrrcia do crnpatc [ir:rr.r, prcvistu

nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, se8Ulndo-sc a disciplina Jí,tc:j cstabciecida para acr:iL çlir..r

da proposta sUbseq uente.

9.20. O licitahte provisoÍian]cnte venccdor em um item, que estiver coÍrcorrendo em outro il.em,

ficará obrigaflo a comprovar os requisitos de habilitaçâo curr]ulaLivaínente, isto é, somando as

exigências do item cm que veÍrceu às do itern em que estivcr concorrcndo, c'assiÍn succssivaÍnontc,

sob pena de ipabilitação, alóm da aplicação das sanções cabíveis.

9,2L. Constatado o ateÍrdimcnto às exigências de habililaçio Íixa0.rs rro ldirirl, o li(]itirrtr s.jíü

rleclararlo verlcedor.

10. DO ENCAIVIINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10,1. A propqsta final do licitãnte declarado vencedor deverá scr crrcarninhada no prazo de 2 (duas)

horas, a contfr da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá:

10.1.{. ser redigida em língua portuguesa, datilograÍada ou digitada, eÍn uma via, sctn

emenklas, rasuras, ontrelinhas ou rcssalvas, dcverrdo;r últirrn [ollra scr Jssir]Jda c as r.ltrr'ris

rubri(adas pclo licitante ou seu rc'prcscrllantc lcgal.

10.1.2.

fins dI

110,l.t, conter os dodos do empreso, rozõo sociol, número do CNPJ, endereço, con|oLos c

dodo! do representonle legol

10.2. A prop]sta íinal devcrá ser documentada nos autos e scrá levada t:rrt corrsidcração no tlccorrcr

da execução 
lo 

contrato e aplicaçãr: de eventual sançiio à Co trat.lrii, sc Íor o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modclo,

CPt- r^

tipo, 
Iabricante 

e procedência, vinculam a Contratada.
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10.3.1

primei

extensb. oreva leccrão estcs últimos.

10,4. A oÍerta deverá ser Íirme e precisa, limitada, ri8orosaínentc, ao objeto deste Edital, sern conter
alternativas dt preço ou de qualquer outra condição quc. induza o julgarnento a mais de urn

resultado, sob pena de dcsclassiíicação.

10.5. A pÍopofta dcverá obedeccr aos tcrrÍros deste Edital e scus 
^ncxos, 

não sendo coílsi(rora(la

aquela que não correspc;nda às especificações ali contidas ou rluC i:sLlDclcça virrculo à proprr;st;r dc:

outro licita n re]

11. DOS RECURSOS

11.1. Dc'clarado o venccdor c dccorrida a fase de regularização fiscal e Lrabalhista da licitantc
qualifícada co4]o rnicrocrnprcsa ou cmpresa de pequeno portc, sc Íor o caso, será concedido o prazo

de no mínimo [Íinta minutos, para quc qualquer licitanto maniÍestc a intonÇão dc recorrt:r, dc [orrna

motivada, isto c, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretcndc rrcorÍ0T o tJor cluais rroLivos, cnr

campo próprid do sistcma.

11,2. llavendg quem se rnanifeste, caberá ao Pregoeiro(a) vcrilicaí a [clllpcsLividade c a existência

de motivaçãQ da intençâo de recorrer, para decidir sc adrnite ou não o recurso,

fu nd a me n tada mente.

devorão ser exprcssos enr moetla correnl.c nacional, o valor unitário em algarisntos c

m algarismos e por extenso (art. 5e da Lei ns 8.666/93).

Ocorrendo diver8ência cnl.rL'os proços unilírios rr o ,ircço 1,,lobal, prcvalcccr;io os

os; no caso de divergência entre os valorcs rrurrrciricos c os valores exprcssos lroÍ

Nesse momento o(a) I)rcgoeiro(a) não adentrará no mí]rito recursal, rnas apcnas

rá as condições dc'admissibilidade do rc'curso.

rt.2.t
verific

rL.2.2 A Íalta de rn.rriícstJção rnolivada do licitarrtc (,:]JrLo ar i Lcnção dc rccr..,rrcr

imporlarú a dccadência dcssc dircitr.l.

11.2.3] Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo tje três rjias

oara af
intimad
() u Iros

a ssegqr

resentar as razões, pelo sistema cletrônico, Íicando os dernais licitantes, desdc logo,

os para, qucrendo, aprescntarern contrarrazões tarnbcm pelo sistema eletrôrrico, cm

trôs dias, que corncçarão 0 contaÍ do tóÍrnino do prazo do recorrcnte, scndo lhes

ada vista iÍnediata dos elernenl.os indispensávcis à rlcÍr:sa dc seus intcÍessoti.

11.3. O acolhi cnto do recurso invalida tão sonrentc os a[os irrsusc(jlivcis 11o,.ii]rovcitarfleÍrto

11.4, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos lnteressados, no cndercço

constante nes{e Edital.

I.2. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1.. A sessão pú[rlica podcrá scr reaborta
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12.1. . Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

rea li ção da sessão pública precedcnte ou eÍn que seja anulada a própria sessão pública,

sit o em que serão repetidos os atos anulados e os que dcle dependam.

t2.1. . Quando houver erro na accitação do preço melhor classiÍicado ou quando o lici[antc

declarado vcncedor não assinar o contrato, não rctirar o insLrurncnto cquivalcnlt oLr nIo
comprovar a re8ularização Íiscal e trabalhista, nos LenÍros d() rrrt. 43, §:l'r da LC ne L23/21)()Í;.

N ess s hipóteses, serão adotados os proccdirncntos inrcdialarrcnLÍr postcriores ao

ramento da etapa de lances.

os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

12.2. . A convocação se dará por mcio do sisteÍna elctÍônico ("chat"), e-mail e iÍÍrprcnsa

oficialde acordo com a fase do proccdirnento licitatório

L2.2. A convocâção feita por e-mail dar-se-á do acordo corn os dados contidos no SICAI,

se nd responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualilados.

13. DA ADJU ICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

ence

12.2. Todos

reaberta.

13.1. O ob to da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a)

Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoíidadc competcnto, após a rcgular

decisão dos «:cu rsos aprescnLados.

13.2. Após a ase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade contpctente

homologará procedimento licitatóÍio

14. DO REGI O DE PREçO

14.1. O Siste a de llegistro dê Preços (Slilr) e o conjunto de procedimentos para o registro formal dC

preços, relativo à aquisição de bens e serviços, visando a cvcntuais e [uturas aquisiçõcs cla

Administração Pública.

1.4.2. A Ata (

conrpromisso

fornecedores

convocatório

editalÍcias.

e Registro de Preço é um documento vinculatlvo, obriÍlacional, corn as condiçõ<-.s r1c

para a futura contratação/aquisição, inclusive coÍn prcços, especiíicações técnicas,

e órgão participantes, coníorme especificaçõcs contidas neste instrutnento

e nas respectivas propostas apresentadas pelos licitantes, conforme exigôrrcias

1.4.3. A descrição c quantidades constantes no Termo dc |te[c:rência contém a cstimativa írlixi r:r

para fornecimento em um (0L) ano, e em conformidade corrra lcgislaçãc), não ollrigando o Municil;ir.:

a contratar/adqulrir a quantidade total estiÍnacla, possiLriliLando a aquisição irrl.cílÍal,

smo a não aquisição.

nte Registro de Preços terá validade de um (01) ano, a contar da data de assinatura da

Ns

(. i, l-, -

5c3

de lmperatriz

parcial ou me

14.4. O prese

respectiva AR P
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14.5. A existência de lle8istÍo dc Preço não obriga a Adnrinistração a firrnar as contratações quc

delas poderlo advir, íacultando-lhe a realização de proccdiínento c.specífico para a cxecução dos

serviços prelendidos, scndo assegurado ao bcnc[iciário do rc{]istro a prc[erôncia dc [ornccirncnto

em igualdadç e de condições.

14.6. HomolpBado o rcsultado do certame, a Comissto l)írÍrn.rrrcnLe de Licitação convocar.ú os

interessados para assinatura da AItP, no prazo de ate 05 (cinco) dias, respcitada a ordcÍr de

classiÍicação e a quantidade de fornecerjores a seÍem registrados, a qual se constitui eÍn

compromissq formal de fornecimento nas condições estabelccidas, observados os requisitos dc

pu blicidade E econornicrdüde.

14.7. Alternátiva mclltc à convoc0ção para cornpareccr pcrantc o órgão 0u cntidaclc p;rra a

assinatura da Ata dL' llegistro de Preços, a Administração porlcrá r:rrcanrinlrii la parir assinatura,

rnedianl.c colrespondôncia postal conr aviso de rccrbimcrto (/\Í{) o,r rrr.:iu r.:li.rr,rrrictr, pir i.r (l.,Lj >*jir

assinada e d(volvida no prazo de xx dias, a contar da data dt-. scu Íccrllirnc to.

14.8. O Orazl estabelecido no subitem anterlor para assinatura da Ata de llegistro de Preços poderá

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pclo(s) Iicitante(s) venccdor(s),

durante o seJ transcurso, e desde quc devidarnenl.e aceito.

14.9. A aquisição dos produtos/prestação dos serviços junto ao [orncccrjor rcgistrodo scrá

[ormalizada delos Órgâ0s lntcgrantes da Alll,, con[ormc coÍrsla do icír]ro dil llrjforaincia, iilravriç rii:

requisição folrnal, ou similar, no que cclubcr.

14.10. Caso d proponen[c vencedor não atcnda à convocação, rrr.rs [errrros Íc[cÍ;dos no item ar][t,:r ior,

é facultado à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidas, convocar os rernar]escentes,

na ordem de classificação, para fazê-lo em i8ual prazo e nos tcrrrnos de sua proposta, ou revo8ar o

lote, ou licitállo.

15. DOS óRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

15.1.Órgãos Participantcs - Intc'UÍ rn a Al.a dc l{c8istro d0 l)í.:(():r Irrrr('ir\io (:ull,Iill rlo.r.rt;\ri';rlr./

FCl, tendo cofno ÓrBão Gcrencia0or do presente SIll) a SupcrintcÍicri.rrcia dc l(cgisLro de l)rcço dcstil

Comissão Perfnanente de Licitação - CPL.

15.2. Órgãos não participantes - todos os demais órgãos da arlrninistração pública municipal tlireta,

autárquica e fundacional, funtlos especiais, conselhos escolarr:s, eÍnpresas púbiicas, sr.:cierla<Jes rJe

cconomia mi$ta, conselhos municipaís e domals entidadcs controladas, dircta ou indiretarnonte pclo

Município.

16. DA ADE o À ATA DE REGISTRo DE PREçoS

16.1. Poderá utilizar-so da Ata dL, llc8istro de I)reços os <)rglir.rs l,arLicipanrcs ou qualqut:r otrLrrr

órgão/entidafie da Administração Pública Municipal que não tenha participado do ceÍtarne objc.to

deste Edital, mediante prévia corrsulta a Superintendência de l(egistro de Preço desta Cornissã0

l)ermanente Íle Licitação, desde que devidamente comprovâda a vantagern, respeitado o liÍnitc

conl.ido no Dqcrcto Municipal ÍrÍr 13, de 31 dc rnarço de 2015.

16.2. Os órgâos e entidades que não participaraÍn do llcgistro tlc Prcços, quando descjarcrn faz?r uso

CPI,^

da Ata de lte istro de I)rcços, deverã<l manifestar scu intorcssc jri'rto I Cornissãr) l)erÍrrancntii dc
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Licitação, pdra que esta indiquc'os possíveis Íornecc.dorcs e Íospc(trvos pícçds cr scrc.rn pí.rticJdos,

obedccida a ordc'm de classificação.

16.3. O forlecedor re8istrado fica. proibido de firrnar contratos dccorrcntes da Ata de llegistro do

l)reços sem prévia autorizaç5o dr.) Orgão Gtrcrrciador.

16.4. Cabcrá aos [onrcccdorcs bcnc[iciários da Ata de l{egistro dc l)Ícços, obscrvadas as condiçõcs

nela estabelpcidas, optar pcla aceitaçâo ou não do fornccirnc'nto aos não participantcs quc solicitol
adesão à Ato de llcgisLro de PrL'ços âcima do quantitâtivo pÍcvisLo, [lcsdc r]uc c:tc [oÍr]cciillcnLo r,i.ro

pre.judique Js obrigações anteriormente assuÍnidas, respeitado o Llisposr.o no []ccÍcto Municipai r!
13, de 31. de março de 2015.

16.5. As solicitações rle adesão, concessão de anuência pclo fornccerlor e autorização rjo órgãr.:

gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pcla presidôncia do órÍ]ão Berenciador.

17. DA EXCTUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

17.1. O licitantc registrado t(j r;i scu registro cancelado quanLlo:

17.1.1. l)escfmprir as conrjições dir /\ta dc llcgistro dc l)r0ços.

17.1.2. Não 
Ietirar 

a respecIiva Notâ de Ernpen]ro ou insLruÍnerito cquivalentc, no prazo estabelecido

pela AdminiJtração, sem .iustificativa aceitável.

17.1.3. Não aceitar reduzir o scu preço registrado, na hipótcse dc cste se tornar superior àquck:s

praticados n|: mercarjo.

17.1.4. Tiver presentL's razões de inl.cresse público.

17.1.5.O cal1lcelarnento dc rcgistro, nas hipótcscs previstas nos in.;iros i, il C lV do círpul do Docrel.o

Municipal nÍ 13, de 31 de março de 2015, asse8urados r.r coflrraditório c u ampla rlefesa, srrrá

[ormalizada for dcspacho da Presidôncia da CPL.

17.1.6. O forhecedor poderá solicitar o cancelamento do seu reÍ.iisIro de preço, na ocorÍência dc [ato

supcrvcnicn{c quo vor)h;r coÍnprornctcr a pcr[cita cxccuçâo (]olltÍirtuirl, dccoírcrIe dc c.rs0 Ír,)rtu,tr-r

ou força maiPr devidamentc comprovado.

18. DAs oBRiGAçÕes oo ÓncÃo cERENcTADoR

A. Corfuto ao órgão Gerenciador:
B. Pratifar todos os al.os de controle e adminisl.ração rlo Sis[erna dc ltcgistÍo dc l)reços SliP;

C. EÍetüar o reBistro do licitante fornecedor e firrnar a corresfrondentc Ata de lleglsl.ro de
Preços;

D. Gerelcrar a Ata d(' llctiisl.ro de l)reços, providcnr:iando a indicação, sempre que sollcitado,
dos forrteccdores, parJ atr]ndimento às ncccssidades da Adrninistração, obcdecendo à ordctn cle

classiÍicação 
Ê 

os quaÍrtitativos dc' corrtr,ttação rlc[inidos.
E. Cond[zir os proc(]dimcÍrtos relativos a eventuais ri:ne gociaçt.:0s dr.rs prcçus regisLrados;
t. Aplic+r as sattçócs, garantida a arnpla deÍcsa i: o conLÍaclilrjrio, drcorrL-nics Llc

descumprimgnto do pactuado na Ata de Íicgistro de Preços, ou das obrigaçõcs contratuais, crÍl
rclação às suàs próprias contrataçõL's;
G. Itealilar, p

preços registrados;
eriodicamente, pesquisa de mercado para cornprovação da vantajosidadc dos
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H. lreJtst
l. Respe

decorrente$;
J. Corrf pete aos órgãos inteícssados e não participantcs:
K. Maf iÍestar intorrção de compra poÍ mcio oÍicio ac.r Órgir.r CL,re llciatlor;
L. Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo rc8istÍado, por Íneio de instrumcnto
contratual, bonforme minuta anexa ao edital, em até noventa dias, observado o prazo de vigência da

a ta;

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

19.1. Após p homologação da licitação, o Ó16ão Gerenciador, respeitada a ordem rlc classi[icaçiur,

convocara, I
llegistro de f,

rar no Portal de Cornpras a ata dc reSistro de preço;

itar a ordem de classificação dos licitantes rcgistrados na ata nas contral.ações dela

o prazo dc 05 (cinco) dias, o (s) dcclarado {s) vcnccdr.rr-(cs) para assinal.uía dir /\ta di)

reços.

s, convocar os remanescentes, na ordern de classificação, para fazê-lo em igual píazo L.

condições, ou revogar a licitação.

19.2. SempÍle que o beneficiário não atender à convocação paÍa contratar, scm prejuízo da sanção

que a ele possa ser imposta, é facultado à Administração, dentro do prazo e das condições

esta belecidl

nas mesmas

19.3. A Ata §e ltegistro do I)reços, publicada no site do município, apcrÍeiçoará o comprornisso dt:

execução nifs condiçôes cstabelecidas no Edital, terá a valldadc rlc 12 (dozc) nrCscs, a pirÍtiÍ dil sua

assinatura.

19.4. A exislência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, íacultando-se a

realização de licitação específica para a contratação pretendida, asseguracla preÍerência ao

fornecedor rlegistrado em igualdade de condições, nos terrnos do Docreto Municipal ne 13, de 31 dc

março de 20[.5.

20. DA coN+RArAçÃo

20.1, HomolPgado o julgamento, será elaborado o ConLrato enr favor do(s) licitante(s) vc ccdr.rr(es),

o qual será cpnvocado para firmar a avença.

20.2. O(s) licltante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cirrco) dias útcis, prorrogável uma única

vez, a critérlio da Secretaria Municipal de Saúde, para atendeí à convocação prevista no itent

a nterior.

20.3. Se o(s) icitante(s) vencedor(es) não apresentar(em)situação regular ou recusar-se a exccutar o

objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licil.arrtr:, obscrvada a r-rrclcrrr Cc

classiÍicação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicaçao üas :;irrições ciibiv0is, obscrva.lu o

disposto no subitem acima.

20.4. Não sürá admitida a subcontratação total ou parcial do objcro da prcsente liciração, a

associação riil contratada com ouLrent e a cessão ou transferência, totalou parclal.

21. DO REAJ STE

21.1. Os valo
Í'ina nceiro do

(: t' t, r''

fes estipulados neste terrno scrão reajustados a Íins d(i íra tcr o rlquilíbrio cc
contrato, nos teímos da Lei l-ederal dc Licitaçõcs (j Cu lí.rto5 AdÍni isl.Íativos.

0rioí0tc0
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21,2 Os reaju

adm inistrati,fio

dos requisitds

5l"L

CPt,^

stes se darão por rneio de Termo Aditivo, sendo necessárir.: anotar no processo

da CoNTIIATANTE a origem e autorização do roajuste c os respectivos cálculos, alórn

formais estabeleckJr.:s pela Lei Federal de Licitaçõcs c contratos Adm inistra tivos,

22. EXECUç4O DO OBJETO E DA FTSCALTZAçÃO

22.1, Os cri rios de execução do objeto e de fiscalização estão pÍcvistos no Termo de lieferência

25,2, Para os

90, 92, 93, 94

,+

23. DAs OBdIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

23.7.

24. DO PAG

24.7. As Íeg
Ed ita l.

s acerca do pagamento são as estabclecidas no-l-errno iJc lle[erência, ancxo a estc

2s. DAS SANcÕES

25.1. A licitfnte será sancionada com o impcdirnento de licil.ar e contral.ar com a PreÍcilura

Municipal de lmperatriz e será descrcdenciado no câdastro dc fornccedorcs da PreÍeitura, pc-.lr: prazcr

dc até 05 (cipco) anos, scm prciuízo dc multa dc at(i 30% do valoÍ cstirr)a(lo trrril a coíltÍirtir(iio ()

dcmais cominaçôcs legais, nos scguintcs casos:

2511.1 Cometer íraude íiscal;

25f 1..2 Apresentar documento falso;

2511.3 Fizer declaração Íalsa;

2511.4 Comportar-se de nrodo initlôneo;

zS]l.S r.rao assinar o contrato no prazo estabclccido;

2511.6 Deixar de entregar a documentação exigida rro ccrtarne;

25 1.7.Não mantiver a proposta.

fins da Subcondição 25,f,4, reputar-se-ão inidones atos corno os descritos nos artigos

95 e 97, da Lei n'8.666/93 e a apresentação de aÍnoslra [alsificada ou doteriorada.

26. DOs EsCLf,RECTMENTOS E DA rMpuGNAçÃo Ao EDTTAL

26.1. Até 03 (três) dias útcis antes da data fixada para abertura da ;cssão púi:lica, qualquer pc.ssc.ra,

física ou juridlca, poderá impugnar o ato convocatório deste l)reg,ão Ínedianl.e petição a ser enviada

exclusivamen{e para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até às 18

horas, no hor{rio oíicialde BrasÍlia-DF.

26.2. Acolhidf a impugnação contra este [dital, seÍá dcsiÍ]nada nova dâta para a realização rlo
certame, exceto, qLrando, inquestionavelmen Le, a alteração não a[etar a [ornrulação das propostas.

rigações da Contratante e da Contratada são as estabelccidas no Tormo de tieícrôncia

tMENro

As ob

,Iv
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26,3. Os pldidos de esclarecimentos devem ser enviados ao l)rcl3oeiro{a) aLc 03 (trôs) dias útcis

antes da dqta fixada para abertura da sessão pública, exclusivarÍiente para o endereço eletrôrrico

indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oÍicial de llrasília-DF.

26.4. Paru a resposta dos esclarecimentos e o jul8amento das irnpugnações o Pregoeirr,) será

auxiliaclo peto setor técnico compctente.

26.5. As im ugnações e pcdid<ls de esclarccirnentos não suspenticnt os prazos previstos no cctLilÍlt)

motivados nos autos do processo,

26.6. A con$essão de e[eito suspensivo à impugnação é mcr]irla cxcr:pr;ional c devcrá seÍ rnol.ivada

pelo pregoelro, nos autos do proccsso de licitação.

26.7 As res$ostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no rnural do Comprasnet e no

site da CPL d vincularão os participantes e a Administração.

27. DA RESdISÃO DO CONTRATO

27.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensoja a sua ícscisiio, conÍorrnc disposl.o nos aítitios

77 a 80 da L$i no 8.666/93.

27.2. os cJso, du rescisão contratual serão formalmente
assegurado t.ontroditório e a ampla defesa.

27.3. A Íesci$ão do contrato potlcrá scr:
27.3i1. DeteÍminada por ato unilateral e escrito da Fundação Culturalde lmpcratriz - FCl, nos

casoÍ enumerados nos incisos la Xll c XVll, do art.78 da l.el 8.666/93, notiíicanCo-so a

cont/atüda com a antcccdôncia rrrínirna de 30 (tÍi tir) diirs; o"

27.3.2. Constitui alnda motivo para rescisâo unilateral do coÍrtrato, scrn prejuízo rja aplicaçâo
das $enalidades cabíveis, o nâo pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o
não r]ecolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para coÍn o FGTS.

. Amigávcl, por acordo entre as partes, reduzida a tcrÍno no processo da licitação,
que haja conveniência para a Fundação Cultural de lmperatriz - FCI; ou Judicial, nos

s da k:gislação vigente sobre a rnatória.

27.3.h. Constitucm, ainda, motivo para rescisão do contrato,;-rssegurarios ao conlratado o

contí]aditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Fedc,ral no
8.66§/e3:

27.3.1, A suspensão de sua exccução, por ordem escrita da Fundação Cultural dc lmperatÍiz -

FCl, pbr prazo supcrior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calarnidadc'pública, gravo
pertufbação da ordenr interna ou guerra, ou ainda por repctidas suspensões quc totalizcm o
mesnfo prazo, independen Iemcnte do pagarncnto obrigatório de indenizaçõcs l.]clas
sucesFivas c contratualmente imprevistas dcsnrobilizaçõcs c rnofiilit aÇõcs c outras pr0vistls,
asseEfrado ao contÍatado, nesses casos, o direito dc optar piila susponsão cio curnprirricrrrcl
das ofrigações assumidas até que seja normalizada a siIuaç;u;

. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Fundação Cultural
peratriz - FCI decorrentes dc obras, serviÇos ou fornccimento, ou parcelas desres já

2i.3.t
dcsdt
,"rrt

27

de

3.c
lm
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recedidos ou executados, salvo em caso de calarni(lado pública, {lravc
interrfra ou guerra, asscgurado ao contratado o diroiLo dc opla
cumy'rimento de suas obrigações até que seja normalizada a .;iluação.

ma

3.[. A nã<-r liberação, poÍ parte da Fundação Cultural do llr]peratrir - FCl, de área, local ou

eto para a execução rJ<.:s serviços nos prazos contÍatuais, bem como tJas Íontes de

tcriais nal.urais espt:cificadus no proirto;

pe rtu rbaçã() da oÍdOnl
r pc la suspcnsâo do

z7

ob

z7 .3

cu lp

ho uv

.E

J

. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do arligo 78, st:rn que haja

do contratado, será este ressarcido dos prc.jrrízos rcgulârrnentc cornprova(los que

r sofrido, tcndo ainda direito a:

t

27.4.

o art

a) Devolução de ga rantia;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato ató a data da rescisão;

c) l,agamento do custo da desmobilização.
d) 

^ 
rescisão administrativa ou amigável scrá prccedida de auLorização (.jscíil.a c

fu ndamentada da autoridadc competente.

Ficam econheciclos os direitos da Administração, cÍr c.rso dc rescisão administraLi'ra prcvis[a

77 da Lei 8.666193

28. DOS ANEXOS

za.r, tntegrafn este Edital, e dele Íazem parte integrante, os scguint.cs Anc"xos:

a) Alexo I - Irroposta de l)reços, Termo de llefcrência e EspeciÍicaçõr:s Técnicas;

b) Afexo ll- Modclo dc Carl.a Credcncial;

c) Ancxo lll- Minuta da Ata de llegistro de Preços;

d) Afexo lV- Minuta do Contral.o;

e) Anexo V- Declaração a quc alude o arl.27e, V da Lci n.c d.Í,'1.,6/93;

f) Afexo Vl - Modelo dc Declaração Dando Ciêrrcia rlc que currpÍern plenamentc

Requisitos de Habilitação.

29. DO FORO

os

29.1. As qu stõcs decoírcnLcs da execução deste lnstÍurnento, que nã<r

adm in istra tivamcn to, scrão proccssadas e julgadas no Foro rla Cornarca dc

Maranhão, c[:m exclusão de qualquer oul.ro, por mais pÍivilcgi.rdo (tuc scjü.

33. DTSPOSTqOES FTNATS

possam scÍ dirimidas

lrnpcÍal.rir, Lsl.ari0 d()

30.1. A Autlridadc, Competente do Órgão llequisitante coírpctc anular cstc Pregão, devidarnentc

motivada, dê oÍicio ou por provocação de qualquer pessoa, c Íevogar o ccrtarne poÍ considc'rá-lo

inoportuno gu inconvenicntc diante de fato supervenieÍlte, mcdiante ato escrito e [undaÍncfitado.

30.1.1. A anulação do Pregão induz à do contlato.

30.1f2. 
^s 

licitantcs não tcrão dircito à lndcíll1ir(5o lrir (lccorrüriria da artulaç:iio tlo

procedimento licitatório, tessalvado o dir(,}ito do corttriitadu

encNrgos que tiver suportado no cumprimen[o do coÍttrato.

clc boa lc: du scr rcssarcido p.:lt.rs
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30.2. É facultbdo ao

d iligência destinada

de inÍormação ou d
habilitação nfs term

30.3. No julglmento das propostas e na fase de habilitaÇão, o l)Ícgor;ío podcrá sanar L'rros ou íallrrs

que não altefem a substância das propostas e dos documcírros u J sua validadc jurídica, Íncdran[r

despacho furldamentado, re8istrado em ata e acessível a todos, atíibuindo-lhos validade c eticácia

para fins de classificação e habilitação.

30.3.[. Caso os prazos definidos neste Edital não csl.ejarn expressamente indicados na

propürto, eles scrão considerados corno aceitos para elciLo de julgarnento destc Pre8ão.

30.4, Os ddcumentos elctrônicos produzitlos com a utililaç;o dc proc(rsso dt' c|rLiÍit.;rçjo

disponibilizada pela ICI)-Brasil, nos termos da Medida l)rovisória t)" t.!.o0 2, do 24 dc agosto dc 2ori1,

serão recebiüos e presumidos verrjadeiros em Íelação aos siUna[áÍios, rlispensan<Io-se o crrvio clc:

documentos priginais e cópias autenticadas em papel.

30.5. Aplicaril-se às cooperativas enquadradas na situação do art.34 da Lei n" 11..488, de 1.5 de junho

de 2007, tod{rs as disposições rclativas às rnicroernpresas e ernprcsas cie pequeno porte.

30.6. Nos calos de rJivergêrrcia ou dúvida entre o texto do TEI{MO DE RTFERÊNCI^ e o tcxto do L'rlit.al,

prevalecerá, [ro julgamento objetivo das propostas e docunrcrrros, o tcxto do l-dital.

30,7. Lsto erlegão poderá ter a data dc abertura da s(.)ssão !arblic:r rÍaÍlsÍcrida l)oí coÍrvcÍri(:ncia da

CPL, sem pre]iuízo do disposto no art.4, inciso V, da Lei n'10.520/2002.

30.8. Este Edital será disponibitizado a qualquer interessado, através dos sítios

www.comorásPov e rn a m e nta is.qov. br e yywW-Lmperatriz.ma.Ítov. bÍllicitacoes , no link "Central dc

Licitações - llregão EletÍônico".

30.9. Os licitlrntes ficam iníormados sobre os Lcrmos d.l Lei n" L2.846, de 1'dc atsosto rie 2013 (Lri

Anticorrupç{o), quc dispõe sobrc a responsablllzação adrninisl.rativa c ciyil <Jc pcssoas jurírjicas pola

prática de atPs lesivos contra a Adrninistração Pública, crn cspccial, ru constante rro 0rt.5', i ciso tV,

correspondelte aos pÍocedimentos licitatório, indicando quc ctualquer irrdício de conluio, ou dc

outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as pcnalidades previstas no mencionado

diploma legal.

30.10, Em sq tratando de certame que se.ia para aquisição de bens Lte naturcza divisível, quc possua

cota de até jrinte e cinco por cento do objeto para a contÍal.ação dc microempresas e ernprr)sas d0

pr)queno poitc:

30,1P.1. Na hipótese dc não haver vencedor para a cír(i.r Ícscrvada, c,sta fJodcíó scr

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diarrte de sua recusa, aos licitant(..s

remánescentes, desde que pratiquem o preço do prirneiro colocado da cota principal.

.10.2 Se a mesma eml)resa veÍrcer a cota reservada c a cota principal, a contÍatação das

ta§ devcrá ocorrcr pclo rncnor preço.

Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualqucr fase destc Pre8ão promover

a esclareccr ou complctar a instrução tJr-r pro«:sso, vcdada a iÍrclusão posl.crior

e documcntos que dcveriam tcr sido apresentados para fins de classificação c

os do § 3'oÍt. 43, do Lei 8.666/93.

30
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30.1

dos
9.3. 

Nas licitações o instrunrcÍrto convocatóíio dcverá provcr a Í,rioi'idadc de aquisiÇão

trodutos 
das cotas rcservadas, Íessalvados os casos cÍn que a cota reseívada íoÍ
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ANEXO I

(Proposta de Preços e Ternro dc Referência)

(empresa), com sede na cidade de

I!s
'8t

t

ct, t,/-

srePrezados Senfcl

dc dc 2020

a baixo

_, na llua rl9

inslrita n<r CNPJ/MF sob o número_ neste ato repÍesentada pc,r

, poÍtador do CI)F ne _e IIG ne

assinado, pro]põe a Fundaç

E EVENTUAL +ontratação d
artistas locai{, grupos de

realizados e a poiarJos pel

Técnicas, objfto do pregão

ão Cultural dc lmporatriz - FCl, os prcços in[ra discrinrinados, para IUl Ulli\
c empresa produtora de evcntos para a rcali,,aÇão r.lc shor.nrs álrLisLicos con)
danças, grupos de tealro c serviço dc lc,cr-rç;io paía al0rrdcr os cvcr .os

a Fundação Cultural de lmperatriz, conroírne Anexo I - Especi[icações

eletrônico ne xxx/2020-CPL:

de validadc da proposta, que não poderá seí inferior a 60 (scssenta) dias, contados a

da data de sua abcrtura.
a) Prazo

ri+par

b) A exgcução do objeto terá início logo após o recebirncnto da "Ordern de SERVTÇO", (i,nitioa
pela 

fontra 
tu n tc,.

c) Preço Jotal poÍ extenso 115............ (........

Nome, Assinatura do llesponsávcl da [Ínprcsâ
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TEIIMO DE REFER.ÊNCIA

ESTADO DO MARÁ\IIÃO
I'ITEFEI'I'URA ML NICIPAL DE IMPERÂI'RIZ
COI,IISS,\O PEIT}!ÀNEN'I'E DE I.iCI'T^Ç^O

t\e
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4ll

t' NDÁÇÃO CUi-TUIIAI. DE iMPiiIiTT.TITIZ
Y

l-l
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I. i}O OI]JETO E FORMA DE I.-ORNECIMENTO
i. i O pleseftc -l'ermo de Rel'crência tem por objeto e
I{EGISTRO DE PREÇOS Dara a cvcntual c futura
ever:Los para { reaiizaçào de sirori's artÍsticos cont artisi
rcairo e seruifo ie iocuçâo. para aiencier os eventos

Cuilurai de ldpperatriz - FCI.

INUTOS _ CCM FOILMACÃC \,IINIMA: VOZ.
iOLÀO/TECLADO, PERC'I, RSÃO.

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA SE

Á,PRESENTAR EM EVENTO DE MEDIO POi{Ttr
co\Í D'..-RAÇAO MINTMA DE 90 (NOVENTA)

N4INUTOS - COM FOIL\,IACÀO MINIMA: VOZ.

[/IOLAO, PERCURSAO, TECLADO/ACCRDEON

stabelecer os elementos necessários ao

coiltratação de ernDresa produlora de

as locais. grr,ipos de danças. grupos dc

reaiizados e apoiacios pela Funciacão

QUAN'T.
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2. !)OS OB 'r'os, ESPECIFICÁÇOES E QUÂNTIDADES

I]O\V DE BANDA,'ARTISTA LOCAL PARA SE

PRIISENTAR IlN4 EVENTO DE PEQUI:NO PCR'|E
OM DURAÇÂC \4ÍNIMA DE 60 (SESSEN'IA) i CT\CIiÊ

Á
C

2 a 
^ 

aLr. ,l
+l
fi
+t

:l

NO

5t8

DESCRI:vIINAçÃO APRES.

158_10

r5830

J

SIIO\\, DE BA\D,c",AR'|ISTA LCCA- PAIL\ SE

A,PRESENTAR EM EVE:\-TO DE GR,\\DE PCR.I.E

COM DURAÇAO MINIMA DE 12C (CENTO E

[,.NTEI MINUTOS _ COM FORM.âCÀC \4]\I]úA:
VOZ. tsÁCK \,'CC.{L. C'üITARRÁ. CO\TRÂB.AIXO.

AI'ERIA. PEI{CUSÃO. TECLADC. ;\CCRDEON.
NSTRUMENI'OS DE SOPRO

sHo\\' DE DJ',S COM 03 (TRES) DA\Ç,riRrNOS
PÀRA SE APRESENTATT EM iI\']:\l'O CO\4
DURAÇAO MINII\,14 DE 90 (}OVENI.A) MINI-ITOS.

I-IOW DE GRUPO DE DANCA CO\4POSTO POR 20

INTE) PAitES DE DANÇARIOS COM TÊMPO DE

PRESENTAÇAO M]NiMA DE 4C (QUARENTA)

INI]N'IOS.
SFIOW DE GRUPO DE TEA'|RO COMPOSTO POR 20

(VIN'|D) INTEGRANTES COM ESPE'|ÁCULO

TEATRAL COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 90

(NOVENTA) NINUTOS.
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SERVIÇO DE LOCUÇÃO PARA FAZER
RESENTAÇÃO DA PROGILAMAÇÃO DO

EVENTO

IAIARD 30
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3. DA JUSTIT'ICATTVA

tui paÍe reievante. na execução Cas ativióades Ca Ad:ninistração Vru::icipai ee.).1 Cordti

lnpe:atizl a realização de Eventos institucionais. cofporativos. Ce represeniaçàc e

r:cmociogais. f isanCo agegff esse tipo de agão para eürgi: as neias e iesultadcs propostcs.

:ci :reio jie seis órgãos e erddai.es. saca quai ccil s::â parceia de oarticipação nessa

3s:ne-de. Aravés da rcaLi,zação ciesses etentos. c Mui::cípio cc$egu3 c*:p:i: e

cc:nplerneirtar dlversas de suas funções e Drcgrafiras ern áreas <ie atuagãc essenciais, corac

cultirla. eqporte. educação, citando como exempios, cainavai. festas lur:i;as. a::r'e:sáic :a
::iace. as festividades la:aiinas. virada ic anc (réveiilon). e contics cuirira:s. dentre outzs
atividariesl Há que se destacar que. dada à ccrrolexidade co cbjeto. é inprescinilr.el c supote
iécnicc cie ..pr.ru especiaiizacla en: prestaçâo :ros seriçcs ocjetc <ic,lieseme i'R.. pa:a oue

se v1âbr cie fato os resultados esperados de tocios os tipos de eventos institucionais e

epoiacos, para que :al processc seja ieaiizadc cor: a eccncrnicioace e a quaiidacie cevidas.

o Município preconiz4 no pla,iejaraerro <ia aquisição ie bens e Ca

contrataçàb de serviços estraté-sicos- o estudo minucioso do mercado fomecedor em questão-

a ccnso da demanda de itens comuns, além do disciplinamento da contratação destes.

-1.2

e irtS

de f,orma parceiada e atenda mais de um órgão ou entidade. o Sistema de Registro de

os previstos neste Te!'iro <ie Referêncra se enquadram na ciassificaqâo de

uns: ncs termos da Lei q" i0.52C, de 2042- que regr:la:nenta a modalidade do
?resão. oór possuir características geÉis e específicas usuainelte enconra<ias ilo ii:ercadc.

3.3 Cs

serviços

;cie:ido,
a obtei a

.'c;illJarêniz?

. sei licitaco por ineic ia modaiidade PRECÃC EI-EIRÔ\ICC ccnc ,..is:as

proposta para a A<imin:straçâc Pública.
14- tantc" o piesente TR. expiicita os elemertos básicos e essecciais oetenainados peia

.egisiaçâof descriros de foirna a subsiciia: aos interessados ern participarem io certarne

licitalóio na preparação ia dccumentaçâo e r-ra eiaboraçãc cia proposta.

4. DG FIJND,{MENTO LEGAL

4.:. A íutura contrataçào <ie pessoa ;uríriica. para a prestação dos sen'igos. ob-ietc ces:e

Ten::o ce Referência se enquadra aa ciassificaçãc de bens e sen iços comirns, será efetuaCa

:a =oriaiiiaie de PREGÁO ELETRÔNICO peio StrSTEMÁ DE REGISTRO DE
?REÇO§ lara eventuai e iüfüia contraiâÇâo. nos isrinos Oa Lei n' iC.520. de i7 de juiiro ie
2CC2, no Município peio Decreto Municipai n.' 2212007 , do Decretc

to Alil2A15- dc Decreto Viunicioal r! A312A19, oue reguiarnenta o Sistema Ce

I
{

+,iI
b

l^
R.egisro Çe Freços no Município rie in:peratriz. e ca Lei rL." 8.666. de 2i <ie juni:o de i993 e
sr:as aitetgcões. aiérn das den:ais disoosições iegais aplicáveis. cue Ícam fazend.o ca.ie
irteglanie Ca mesma, indepeaciente ae ii:.nsciçàc.

Vic:e:z s,a. CE:'i:rc.i:i:iga S:a::orc:e,itrra:ia.:
i}: ',J1]c i -11

fI
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5. DA MODALIDADE DE LICITACÃO
5. i O ceÍa-zre iici:atório será realizado na Eroiaiiiad3 ie PREGÃC ELETRÔNI

com a Lei Federai n.o i0.520, de i7 de julho de 2CA2- rcgulamentada no

.t

t
r.funicí

l,,fi::::ci

peio Decretc Viuricipal !,.' 2212üA7. Decretc Mui:icipai n.' 0i3/2C15. Decretc

t" C3l2C.9- q're iegdan:ieirta c Sisiene de R.eglstic de Fieqcs :rc Ir{::ricípio .de

e Lei n.o 8.666, de 2i cie junho i993 e suas aiterações.!I]1

l.l \a ]ioi:açâc para Reg:stio <ie PreÇcs :rão é recessáric l:Cica; Co',acâc orÇa:lentária. que

somenie sprá exigida para a formaiização do contrato ou outro instrumento hábii. nos terrncs

ic e*.7o. § 2'. do Decreto Municipai 013/2015. Dec?eto ![::nicipel lf 03i24\9.

8. DÀ PARTICIPACAO
E... Podfrão pâÍticipar deste pregâo os interessados que teúaÍf ramo de atividade
.:cr::r!atívêi coÍr c cbietc e que atenCan a toCas as exigêacias Ceste Editai e sei..is anexos.

6. DO DE LiCrTÀÇÁO
5.:. Será adctaCo na 1:citaÇão o critéric de juigamentc ccri: 

-base 
no TIPO MENOR ?REÇO

?oR. M.

7. Dd ÇAO ORÇAME§TARiÀ

:itciüSiVe à óocumec-ração e requisitos mínir::'os de ciassiflcação das cropcstas. e se

ao Pregoeiio(a) no Cia. hcra e local definido nc preànbuio deste Edimi.
poderão pârticipar desta licitação empresas:

8.2.i.Cuja faiência teúa sido decretada em concurso ie reCores, em dissoiuÇão. em

9 eni consórcios cie emoresas. quaiquer q-úe seja sua forma <ie constituiçâo. cu
ainéa estrangeilas que não ft:rcionem no país.

E.2.2. Que esteja:i'r cixnpindc pena de suspensão Ce iicitar com a Adrainistraçãc Púbiica

8.2. !i

Municipai cu teúarn sicio decialadas inidôneas pela Adminisração Pública Federal- Estadual

:u ]rir:ricibai. âinda que ial fatc se dê após o início do certame.r'
E.2.:. Que :eúa:n sócio-gererite" diretcr cu responsá.,,ei .i-i.ie seja serv'idor cu Cir:gente de

órgão ou enti<iade da A<irninistração Pública Municipal ou que posswm quaiouer vínculo corn
sen'idor d$ rnunicípio.

8.2.4. Que se apresemein em forma de consórcios.

ú.1,.)- ysSSôA.S ! lSlCaS.

9. DÂS N,IICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
f.i. Pcr {orça da Lei Complementar * 

"23106 
e do art. 34 Ca Lei no i i.488i07. as

-',,iic:osr:presas - MFs, as Ernpresas iie Peque:rc ?crte - EPPs e as Coopeativas a estas

SCil: - CCOPs que teúarn ir,teresse ern paÍicipar ieste pregão deverãc observ.al os
a seguir dispostos:

a) as lic: que se enquacirem na condigão <ie ME. EPP ou COOF. e que eventualmente
pcssuafi 4igi]-rra restriçãc no rccante à docurnentaçãc relativa à regularidade Ílscal e

f.ra S::i:i:cic tr]lcÍeiz. si!:- Cenrii ,,{-:t:_qa 3tciit:eca }.4ijil:cipe.l
a\!i: J: .40 : .Cç: i CCC; 42
:.:=reE:::z? gma;:.ao::1



ESTADO DC MARA]{I{ÃO
PR.EFEi?URÀ l,IU liiCiPAL DE ilvíPE R.AT
COMISSÀO Pi'RMA§E}iTE DE I.NCíTÁCÂ
FUNDAÇ.1O CL, LTU R"+L DE iMPER.A,^T'R,I

trabalhisia. deverão coesignaÍ tal infornação expressamente ::a deciaração de Ciênc

Cumprimpnto dcs R.ecuisitos ie i-iabll:tação:

b) no dâ oportuna fase de habiiitação. caso a jici'rante detentoia de P
DroDosta a uma ME. EPP ou COOP, Ceverá ser apresentacia, ijc iespecdvc enveiooe. toia a

exigida neste Editai. arnda que os <iocumentos peftinentes à regularidade

fiscal e tfabalhista apresentem aiguma restriçào. beri co:::o aiguma esnécie de Cocumento

que ver,h4 comprova: sua condição cie nicroernpresa or ãnp:esa ds pequeno por:s;

c) como critério de ciesemoate. será assegurada prer'erência ie ccntlataçâo pam MEs.
EPFs ou CCOPs, entendendo-se por eapaie acuelas sltuações eÍn qxe as propcs:âs

apresen€Eas por MEs. EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) supenores a

melhor ploposta classificada.

9.2. Para pfeito dc disposto no item acirna, caracterizando o empate. proceder-se-á <io seguirte

irtodo:

a) a ME- EPP ou COCP mais 'oem ciassificada terá a oportu::idade de apiesenta.,- nova

proposta ho prazo mríximo de 5 (cinco) minutos após o encerrarnento dos lances, scb pena de

preciusãoF

b) a novf proposta de preçc mencionada na alínea anterioi deverá ser inferior àque1a

consi<ierada venceriora <io certame. situação em que o objeto licitado será ad.judicado em

favor da <ietentora <ie*a nova proposta (ME, EPP ou COOP). <iesde que seu preço seja

aceitável b a licitante atenda às exigências habilitatórias:

c) não o{orrendo a co4üatação da ME. ÊPP ou COCP. na fonna da alínea anterior, serão

rio

as MEs. EPPs cu COOPs remanescefltes. na crdem ciassificaróla. para o exercício

i) no de equivalência de valores apresentacios peias VEs. EPPs e COOPs que se

enquadradas no item 9.1.. aiínea 'c'. será reaiizado sorteio entre elas para que se

i<ienrifiqrie aqueia que orimeirc poderá aoresentar a :neihor oferta:

e)i na hifótese da não-contratação nos termos pie-vistos ro itern 9.1.. aiínea 'c', c objeto
;icnado spra ad.juiica<io era favor <ia rroposta críginaiinen:e venceêora do ceíaÍ!]e:

lo acirna somente será aplicacio quando a meihor oferta iniciai não dver sido
por ME. EPP ou COOP.

J*OPOSTA DE PREÇOS

sroposta de preços dev-eú ser iigitada e impressa em uma via redigida com clareza
poÍuguesa, sern emencias. iasuftrs ou entrelinhas. ieviCamente daÍada e assinada na

e rubricada nas demais pcr pessoa juriciicamente habiiitaria peia empresa.
r ir./- iJS ofertados deverãc ser iíqui<ios. devendo estai Leie incluí<ias toias as despesas
co:,-. in-rppstos. taxas. ?etes. seguros e dernars encargos. de ouaiqueruatweza, gue se fâcân
inóispenláveis a perfeita execução do objeto dessa iicitação. já de<iuzidos os abatimentos
eveniual*enre concedidos. conternplan<io item a item.

:ira Si=r:icig \ioieiia. vn- C.x'ro ràr:iigu 3 i5 r:oieaa ;vlu;: iairâ: i
:\Pi: C:.aCl.;9: 000i+2
:cil:)eieiirzAgnai.coli
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ESTÂDO DO !íÂ-RÁNI{ÀC
PR.EFEITüR A MUNICIPAL DE X:'i.4PERAT
COMXS§.{O PERI,!ÂNENTE DE LTC:TÀÇé,
FUN"DAÇAG CULT ÜR.AL DE iMPãR3,?R.] FCI

contendo o orçamento estimado pãa a çoiÉÍat-a.çáo. a qua; ieverá sei adctad.a

da proposta de preços. apresenta-se no Aaexo i - <ieste Termo <ie

Í{ABII,ITACAO
se mbiiiiar ac piocesso iicitatónc, cs :n:eressaics ce1.3ião aliesen'i2,r cs

reiacionaCos nos incisos e parágrafos dos AÍigos 28- 29. 3A e 3i da Lei no.

t.666/i e sras alterações.

oe qualificação técnica- a empresa iici';ante que DÍete:1de panzcipzt àeverá

pública ou por empresa pnvada que comiroveÊi que a eÍxpresa prestc'.:.. a

o serv'iço corn ativei com o objeto da iicitacãc.

PL

,ata a

't i 1

a) Aiestapo ou deciamção de capacidade técnica, expediCc por órgâo ou entidade ia

':2. DAS OBRIGACOES DA COiI*TRÀTADA
i2.1. Na ,restaÇão dos seniços cb_ieto cio Dresente terrno de ieferencia- obriga-se a

Contrataqa a enviCar todo o empeúo e a deciicação necessarios ao fiel e adequadc

curíprimfnto dos encasgos que ihe sâo confiados. obrigando-se ainda alén das cbrigagões

3sra'belecidas no Anexo I deste Termo ie Referência- a:
--2.2.'.lrr'7iar 

a execução io obj eto iogc após c rcce'Di:nento ia "Ordem de Serviç0". ern::ida

:e!a Ccrliatarte. de fc:;la parceiada. r.:go:a::dc até 31 de iszen:bic Co exe;cjc:o finance::c
e= que fqr fomalizaàc c coni:arc.
.2.3. R-e§peitar o prazo esdpuiaríc ?üa à execiçãc ic cbjerc" ccrforr:e estabeiecido neste

Ter::rc <Íq Ê.eíerência e na proposta de CONTRATADA.
:2.4. Cb$en'a: o ptaza:nárirno de C5 (cilcc) dias pam execlçãc Co serviçc após cada

scllciiacão formal dc contralante.

i2.5. Colnunica: à fiscaiização da Contatante. por escrito. quandc veifica: quaisquer

:oncições inacieoua<las a execução do ccnt"atc ou a tr:rinência i.e fatcs que oossa:n tre;u&car
a :erfei-ie execução dc cbíeto.

-2.5. ?açi1ttu à ilSCAi-iZACAC c acesso aos prcceii=ertcs e récÊcâs adotaics.

R,ia 5!lil:ria:5
;: -T :Cil:l

)'ioieiaê. s,'n. Cexiia .,{n::ge 3i,:::aieaê.,iijr:ürêl;
tçiictc\-r)
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ESTADO DO IvÍAíi-ANliÃO
PREFÉiT-dR.A MÜNICIPAL DE iViPER.ATR.I
coMrssAo PERMAIENTE DE i.rCiTAÇA
FÜNDAÇÃO CÜLTÜRÀL DE IMPER.ÁTR.iZ Er-Í

fielrnente o contrato. <Íe acordo corn as ciáusuias avencadas e as normas da

141 integraimente por perdas e danos oue viei a causar a CONTRATANTE
tercgiros. em razão de açáo ou oraissão. <ioiosa ou cuipcsa. sua ou dcs seus "*": qJ

de outras cominacões contraf.iâis ou iegais a cue estiver sujeie.
PLi2.8. duranie a execução do ccntrato- ern compâtibiiidade corn as obrigagões

todas as condições de habilitação e quaiiÍicação exigidas na lícitação.

os con0provantes que ihe forem soliciiados peia Cortatârlte. devendo comu:ricar

â supen eniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

Co contrato porcessoa competente tÍeverá ser efetuada em uÉ praz c

máximo <ie 05 (cinco) dias úcis após a notificaçãc da Contratada. sob pena das sançôes

previstas no a-{.' 8i na Lei 8.666/93.

i2.9.1. ê recusa injusiificada <io homologatódc erir assi:ar c ccnraic. aceitar cu reiirar o

instnrnento ecuivaiente. rientrc Co Drazo es-rabeieciic "le!a Adninísiracão. calacleizz c

total da cbrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legaimente

';2.1C. nas mesrnas condições contrauais. os aciéscirnos e supressões ic vaior

estimado para a execuçâo do contrato, nos termos do § i"; Co art. 65 <ia Lei
8.566/93

i2.ti.
8. 3. iespondendo pelas consecüências de sua irexecação total cl: Darciâr.

o

a

12.9. A I

i2.
seu

l/.. car em até 05 (cinco) dias após a assinaiura do contrato" 0i (-*n:) treposto cotno

conforme elenca (an. 68, da Lei 8666193), aceito pela ACrninistração, cue

deveú repoÉã diretamente ao Gestor do Contrato. pessoaimente e/ou via
para acompanhar e se responsabiiiza: peia execuçâo do objero.

12.13. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em

parte, o objeto Co Contrato em que se verificarem vÍcios. defeitos ou iircorreÇões resultantes

da execuôão ou de materiais empregados:
I

12.13.1. fi.eparar. corrigir. remover. substituir. desfazer e refazer. prioritaria e exclusivamen:e.

às suas êus'ras e riscos. nilm orazo <ie no máximo de 5 (cinco) dias úteis. contados da

sollci ia Contratante. quaisquer vícios. defeitos. incorreções. erros, falhas e

decorrente cíe culpa da Contratada no ato cia execução do objeto.
i) ia izar-se peios danos causados diretamente à Aomi:ristração ou a terceiros.

cie sua culpa ou doio na execuçãc do contrato, não excluindo ou reduzinCo essa

a fiscaiização ou o acompanharnento peio órgão interessado.

por todo e quaiquer ríano ou :rejuízo causados por seus

ernpregados, ou represenr.artes. <iireta e :rdirerarnente. ac aciquire::te cu a tercelrcs. inciusive
cs deconentes ie aquisições com -;icios ou defeitos. ccnstatáveis nos pÍazos cia garaniia.
mesmo efpirado o prazc.

'.2.1-5. A Responsabilizar-se pelos encargos mbaihistas. rrevideneiários. fiscais e

cornercials resuitantes da execução cic contratc.

12.1i.l. + inacii:nplência da Contratada. com referência aos 3ncargos trabalhistas. fiscais e

comeicials, não transfere à Contratante ou â terceiros a resoonsabilida<ie por seu pagarnento.

fue Si::,.iia:o l4o:*:a iJi:. Ci:rLic ,\-r1:gê 3i:!:r:cae )/:iii:a:rai:
a \?.:: :: : .:i : .C9 i/C0: : -2

i1

"t
I



. gsTADo Do M.{RA\ri-Ão
+-1 ?REFEITITRA MUNIcIpÁ.L tsE iMpER.ÀTR.í' Çoralss a_o pF R.-rí-4.\-EsrE DE i-I cITAC-4.c

FUNDAÇá.O CUi-TÜRAL DE IMPERATE.iZ

i2.i6. Refponsabilizar-se pelo cumprimento ias prescrições referentes às ieis tabaihi
previdenciafias e de segurança do trabaiho de seus ilicioná::os.
':.2.17 . \ ãp transferir a rerceiros. rotai ou parciai.
12.18. Arbar com todâs as despesas. diretas ou indir*as- d.ecoreates Co cumpnnentc
c'rri_uações pactuadas entre as panes.

'-2.79. Pa§ar tocias as despesas.'rais como taxas. iÍnpostos. tributos. fieies, seguÍcs. :nào-ie-
cbr4 garanlia e todas as despesas deccrrentes da contratação.

i2.20. Gqrantir que a ação ou omissão. total ou parcia!. da fiscalização ric setor ccnperente.
-.t^não eximirf a ContrataCa de total responsabiiidade quantc ao cumprlmerto das obrigações

pactuadas ehtre as partes.
':2.21. Rqlatar a Conhatante toda e quaiquer irregalaridade observada ern virtude dc

fornecimento e Drestar Drontamente todos os esclareci.,-nentos o'::e fcier] sclicigdcs.
',2.22. Rssponsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabeiecidas na iegisiaçãc

específ;ca ie acidente de rabalhc. berí corilo por todas as riespesas decoi:entes dc

-"cmecimenlo do obieto iais comc: saiários. sesuro Ge acidentes. -.axas. ;;,".postos e

contribüç§es, indenizações, vales-üansportes, vales-refeições, e outras que porv'entura

venham a sgr criadas e exigidas oor Lei.

i2.2i. Résponsabilizar-se ainda por torias as desDesas coin n:lateriel, mão-de-obr4 acidentes

de trabaihq, encargos trabalhistas, previdenciiários, fiscais e comerciais. transportes. frercs,

equipamenfos. seguros. tributos, ccnuibuições de quaiquer !..atureza cu espécie. saiá:-ios e

quaisquer dutras despesas necessá!'ias à perfeira execução dos serv'iços contratâdos.
',2.24. Rçsponsabilizar-se ror quaisquei aÇões judiciais moviias por terceiros. que ihe
venham a {er exigidas por íorça de Lei. iigadas ao cumprimentc do contrato.

12.25. Fôrnecer a seus ernpregados todos os Equipamentos de Proteção Individuai - EPi-

exigirios priia Secretaria de Segurança e Medicina do Trabaiho - SSMT dc MTE. bem coir:o

cumprir to§as as norÍnas sobre medicina e segurança do Íabalho.

'.2.26. Afcas com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

i2.27. R.pspeimr as nonnas de controle de bens e de Íiuxo de pessoas nas cependências <Ía

Contratantb:
'.2.28. REsponsabilizai-se pelc:ranspoÍte. acondicionamento e entrege- inclusive o

f, escaregqinento dos maienais.

1,2.29. Sfrjeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por paÍe da Acln:inistraçào

Murucipai;
',23A. Pfestar c sen'iço no locai desigaado peia FLIDACÂO CUL?L-LAL DE

:MPER.ATRIZ.

12.3i. .{presentar no alo da assinatura do contrato a pianilha cie preços da proposta Íinai

aju*a<ia a§ Uitimo iance ofertado peio licitante vencedor sob pa:a de iecusa da assirafllrâ do

contato.
i2.32. \j4anter inalterados os preços e condições éa prcpcsta.
1,2.33. LlanÇar na nora Íiscai as especificações dos sen'içcs. Ce mcCo idêntlcc aqueies

consrântes do anexo i - cieste Termo de Referência.
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ES?.ADO DO MARâT§HÃO
PREFEITURA MUNiCIPÀL DE I}ã?ER,ATR.
COMISSAG PER.MÀ}[ENTE DE !iCITAÇÀ
FUNDAÇÃO CULTURAL DE IMPER.ÀTRNZ

Proporcionar todas as facilidades necessáias ao acm andaaertc da erecuçãc do

Tomar tocias as providências necessárias para o Íiei c'ar::rprii'aento das disposições

no Termo de Referência. no Editai. inciusive qua o ao cornpromisso dos

4.12.3

i2.35.
contidas

iicit«iosl atendenCa às solicitações da Fundação Cuitura^t.

:2.36. Atender as demais condicões descritas neste Ter:o rie R.eferência.

12.37 . São expressamente vedaCas à contratada:

a) a veiCuiacàc de pubiic',daie acerca do avencado. sai..,o se :cuvei orévia
ií
{b) a subdontratação para a execução do objeto deste con-rêto:

:) a confraiação Ce servidor pertencente ao quadro <ie pesscai do lvíuaicí.oio. dura.'rte o

perÍodo de fornecimento.

i3. DAS OBRTGAÇOESDA CONTRÁTANTE
i3.1. Efepar o pagarnento na forma dc;tem 15 deste TerEio. após o execução defr:ritiva Ccs

serviços ç veificaçáa do cunipiimento rle todas as obrigações iegais, frscais. previCenciarias,

tabalhistâs e as iemais disposições <ieste Termo ie Referêrcia.

13.2. Deqignar urn profissionai, para na qualidade cie fiscai. accmpanhar e f,scalizai a

exec:rção do Contrato, conforme preüsto no item 19 rieste Terno de Referência.

i3.3. Propor.er o acompan-hamento e a fiscalização do Contrato. sob o aspecto quantitativo e

qualitativb. anotandc em registro próprio as falhas detectadas.

i3.4. Rej{itar os serv'iços cujas especificações não êterdaÍr os requisitos rninimos oonstantes

do Anexo I - deste Termo de Referência.
-^ - -- t-
i3.5. Nci|ficar a e:npresa- oor esciitc. sobre imperfeições. faihas ou irregularidaCes

3onstanteq da execução do objeto <ieste Termc ce R.eferência" parâ qÊe sejam adotadas as

medidas cbrretivas necessiárias.

i3.6. Infoprnar a Contra'rada eventuais defeitos, identiflcados mesmo após a execução dos

serv'iços e exigir a sua su'ostituição ou reparação. conforme o caso.

-3.7. Cori:imca: prontaÍnente à Contratad4 qualquer anornalidade na execução do Contrato.

;ciendo rbcusa:: o recebimento do objeto. caso não esteja d.e acorio com as especiScaçôes e

coadiçôes estabelecidas neste Termo de Referência" infornando as ocorrênclas ao Orgão

Gerei.tciadbr.
-- ^ -- .t-
13.8. Venfica,- se a execuoão do c-bjeto foi reaiizaca co:n observaçãc às d.isposições

,eitinenteq neste Termo de Reierência- implicando em caso negativo no canceiaarento do

pagaríentd rios bens fornecidos.

^ 
3.9. Conyocar reguiarmenre o interessado para assinar o termo <ie contraÍo. aceitar ou retirar

c instrumênto eouivale:rte. dentro do prazo e condições estabeleciCos. sob pena Ce decair c
áirei:c à cj:ntratação, sem prejuízo das sanções orevis'ras ilc aÍ. 81 da Lei 8.666193 e suas

ailerações.

l3.iC. Vfificar a regularidade fiscai e trabaihista do prestaCol de senico antes dos atos
reiarivcs à f,irmatura e gestão contrafi:ai. deven<io o resuiiadc oessa consuita ser impresso. so-5

a fonna de extrato. e iuntado aos autos, com a instrucão arccessual necessária.

-l

§
ê*
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ESTADO DO MAR,ÁNITÃO
PREFEITI- R.Á MUI{ICIPAL DE {MPERÀTR.iZ
COMISSAO PERMANENTE DE I,ICXTÀÇÀC
FUNDAÇÀO CULTÜR.AL DE IMPERAT'R,IZ

Expedir as Autorizações para execução dos serviços.

Acompanhar a execuÇão dos sen'iços. ilo local Ce:eminaCc na c:den ie sen:ç
Disponibiiizar iocal a<iequa<ic oara a execução rlos sen'iços.

podená rejeitar. no tcdc ou em paÍte. cs sen'içcs executados eri

.Fã

.l

*

.l
tt
t*{

13.11.

"3.72.
1't 1Á

No

.)

cPl-
Prestar as inforrnações e os esclarecimentos soiicita<ios pela CONTRATADA para a

fiei exe(ução <io contrato;

i3.i5. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRaTADA. desde oue estejair:

devidanjente rajaêos corn unifcr,.aes e::r norne Ca e:rp:esa e/ou ciachá de identificação. cara
a entregâ matenai.

i3.ió. Proporciona.r todas as condições para que a Ccntiata<ia possa executar o objeto de

acor<io fom as cieterininações <io Contrato. do Edital e seus Anexos- esreciaimente co ?en'no

ce Refergncia;

13.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratad4 de acordo

com as Ciáusuias contratuais e os terrnos de sua proposta:

i -1. 18. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessÍírios à Conüâtada.

\3.19. NotiÍicar previamente à Contratada. quan<io da apiicaçâc de penalidades.

13.20. Aplicar à (s) iicitante (s) vencedora (s) as sanções adrninistrativas previstas na

iegslaçãp.

',4. Dd PRAZO DA VIGENCIA E EXECUÇÃO DO CO.\*TR.ATO

i4.i. O futuro contrato que advir deste Termo de Refgrência vigorará ria <iata de sua

assinptura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.
1,4.2. A execução io objeto teú inicio logo após o recebimento da "Ordem de Servicos"

emitiiia pela Contratante. cie forma parcelada- vigcrando até 3i cie dezembro do exercício

Ínanbeiro ern que for foi'maizada o contratc.

i4.3. A Execução dos serviços será cie forma parceiaia. sob ciemanda, conforne a
necelsídaCe e rie acordo com a conveniência Ca Adrnidstração, ben como da existência

cie orçamenlária- nas quaauria<ies e lccais deterninados pela Contratante.

por casião da emissão da solicitaÇão formai. serdo <ie inteira responsabilidade da

o onus com a execução do objeto.J.
lixecucac Cos sen'iços será obsen'ada o iispostc to Ánexo I e demais disposições dc

! 3ÍTnO Oe i(eTerencla-
i.4.5. ?"

após

:4.6. A

executar os sen'1ços na piazc náxiino ie C5 (cinco) dias.

Contratante

com as especificações e condições deste Tern:o de Referência <io eciital e ic
Contrhto.

:5. DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PÁGAMENTO
:5.1. G !a1oi giobal estiinado do contrato apresenta-se previstc conforme Piaoilira de

ComposiÇão de Preços - Aaexc i a esle Tenno Ce Referência.

:5.2. Os preços inciuem todâs as despesas con imoostos. segiiros. fretes, taxas ou outros
encaigos pventuaimente inci<ientes sobre os sen'iços. não podendc sofrer reajuste de qualguer

3.Le SiÍp:ic:a "';ore:iâ s/!i. CeÍiic ..irj-sa Aibi:oiece l!'ii.triairdl
a\1: 1!CCr 19:.0C0 !-4?
tim:c--ar:z ?i fr: ai .. con:



ESTA.I}O DO MARÀ:\_HÂC
PREFEITUR..{ MU}iTCIPAL DE IS5?ERÀTR.
coMissAc PERMAI§ENTE,E Li C;TÀÇ-4.-
FUNDÀÇÃO CULTUR.AL DE iIqFERATRiZ

exceio aas iripóteses. conforrne o iien 16 <ieste ?emc ie R.eferêlcia:

a Ccntataxte não Ce:na::ce c tctai Ca suaãtidace esti::ad4 nãc será

a Contratada- observ'adas as prescrições da Lei ir" 8.666i93.

-',

\aiüteze-

F'Ci

hlo

5.3.
CP

i5.1. A- NTRATADA deverá apresentar. pré-àr:.=arrerto cc:"n de',e.ihes <ios serviços

executad$s. para confe:êrcie pof paite ia CC\ ?RÁIANTE e postedor aorovação cara

fa:.ran'le tc.

i5.5. Depois ie realizada conferência e aprovação áo pré-iaturaraento. a CCNTRATADê,
deve emiltir a nota Íiscal/fatira reiativa acs selviÇos executad.os ern 02 (c'.ias) vias. que

<ieverâo sbr enffegues na Frii:rdaçãc Cuitural de i:nperatiz- si:;ada na Rua Simpiícic Mcreira-

i5.5. O
rneio de

i5.7. O

ii.i.

i5.8. Par{ fazer jus ao pagaÍnento: a Ccntratada hor::oiogatóna ievmá apresentar junto às

:lcras fis{ais. comprol'ação cie sua adimplência corn as Fazendâs Nacionai, Estacual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Sociai e ac Fundc de Garantia por Ternpo de

Serv-iço --.] FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas -
CNDT), lem como a quitação Ce imposros e taxas que poft'enti:Ía incida.n sobre cs serviços

contratados, inciusive quanto o Imposto sobre Circuiação de Mercadonas e Serviçcs - ICMS.

i5.9. Par4 fins de pagamento. a Coítratant€ respcnsabiiizar-se-á apenas pelos serr,'iços

execu',ad§s cievida-'nente autorizados e certificados pelcs gesiores do contrato, mediante

. lmperatrizMA. prédio da a-ntiga bibiicreca i:ru:ricipa para fins áe iiquiCaçãc e

à Contratada será efetuado peia Fundação Cultural de Imperatriz" por

eietrôruca ou ordern bancária. erir até 30 (tinta) Cias alós a aceitação

contagem rio prazo paÍa pagarnentc será reinic;acia e contada d.a ieaoresentaQãc e

ji:nto ao F:scal ao coniraÍo do <iocurneco ísca.i ccrn as cievidas correcões. fato

da execução dos serv'iÇcs, com apreseiitaçâo .Cas notas fiscais <iev:darnente

peio Agente Púbiico competente.

deverá ser efetuado em

os. à rnedida que foren entieg:;es cs mesmos, nãc devendc

estaÍ ado a liquidação totai do er:apeúo.

e apresentação, ao fiaai rie caria execuçãc de serviços nãc irêrior a um mês,

pela dos formuliírios de controle da execucão dos servicos.

ate$ação da fatxa corespondente à piestaçãc do sewiço cabetá aa âscal <ic

cortrato ol: outro servidor <iesignado para esse fir:1.

i5.;i. !{avendo e:ro ra nota fiscaí/fatura ou circunstâ:rcía que i:npeça a lic:iciacão áa

3esDesa. d pagamento fica:á pendenre, até que a CONTR{TADA rrovidencie as medidas

:sse que 
1ão 

podeiá acarretar qualquer ônus adicional à CCNTRATAN-TE. nem deverá ha';ei

=:e;Lízo 
cf. prestaÇão de serviçcs peia CONTRATADA.

'-:.i2. \leúum oagâÍieffo selá efef,:ado à CCNTRAI'ACA enouasto pendente Guatquei

ci.-gação <iocurnenial ou fina:rceiia- sem que isso gere diteito a ieaiustai::ento de oreços ou
âiüâlzacaô rílonelaria-

Rua S:firl:.io \loiEira- s/x. CenLrc (Á.nrigii 3ielioieca Municipai)
3\i.i: t i.CCI.0l9ilC0Cl 42
lc i::r,-cratiz@g{::ai I.corr



ESTADO DO }ÍÀRA§Í{ÃO
PREFE{TTJRÁ }TUNTCIPAL DE I}IPERÀTR.iZ
COMISSÂO PERMANENTE DE LICITÀÇAO
FUNDAÇÃO CU*LTURÂL DE IMPER.{?RIZ

1,1

Àlo

-' i 1

quantidades estimadas para a contrataçào, rcatizutdo o pagamento de acorcio ,,Pvalor e

o servlco executado.

i 5.15.

poderá

valores

CONTRATANTE. obsen acos os princípios áo conuaditório e da ai-apia cÍefesa.

. cautelar ou defrnitivamente, do Ínontante a pagar à CONTRATADA- os

a muitas. iessarcimentcs oi: indenizações devicias -oela
CONTRA nos termos do conirato.

caso de atrâso Ce pagamento. tiesde que a Contratada não teúa concorriCo <ie

para tanto. serãc ievicios pela Coarratanle encargos momlóiios à taxa nomiral
seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regiine de juros simples.

vaior dos encargos seni calculaCo pela fórinuia: EM: i x N x VF. onde: EM =

'15.16.

aiguma

ie 6Yo a.a

i5.i7 .

17. DO

,i.3. A

'.7.5. 
^

tncârgos
do efetivo
prestação ern atraso.

DO

devidos: N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a

; I: Índice de compensação Íinanceira = 0,000i6438: e VP = Vaior <ia

O DE REÁJL-STE
a r.igência do fun:ro contrato, os preçcs s*ão fixos e ireajusáveis. excetc :ias

E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
do objeto tení início logo após o recebimento Ca "Ordem de Serv'iço"

lripóteses decorrentes e devidaÍnente comprova<ias ias situações previstas na aiínea "d" do

inciso II art. 65 da Lei n" 8.66611993.

"6.2. 
Pata restabeiecer a relação que as paÍies pacuarâm inicialrnente enüe os encargos da

e a retibuiçâo da Administração para a justa remuneração, será ef,etuada a

rranutenção do equiiíbrio econômico-financeiro inicial <io conÍatc. na fonaa da aiínea "d" do

Art. 55 da n." 8.666/93.

emitica pela Coatra',ante. ce forma parcelada- 'rigoranrio aré -? i de dezenbro rio exercício
inanceiro ern que for íonnaiiza<io o contÍato.

i7,2. A exbcução dos servigos será de forma parceiada- sob demand4 coniorme a necessidade

e de acof<io com a conveniência da Administraçãc. be:i como Ca existência Ce

orçamentiina. aas quantidades e locais determinacios oela Contratante. oor
ocasião da emissão da soiicitnção fornal. senrio Ce i::teira respcnsabilidade da Contratada c
3nus com execi:ção do o-bjeto.

éos servicos será obser:vado o <iisposto ta Anexo I e demais disposições
ieste de Referência.

fica obrigada a exec-ütar os serviços tc ?razo miiximo de 05 (cincoi dias.
apos a so tação forrnal pela Contratante.

poderá rejeitar. no tcrio ou em paÍte. os mateíais ern desacordo com as
especificacões e condições deste Termo cie Referência, do ECitaj 3 do Conkato.

],,:b:i::a s.::. ae:::io í.-:i:se li:::i):iie i::::ciiai:
t9i ,loc i+2

I
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Qe

FCi

te fonna: CP
E rcnlager:i <ios equiparnentcs. paia

i

::i

t,i

N

r.8. DO qRrrÉRro DE.dcErTAÇÁo Do oBJETO
i 8.1. O (s) serviços (s) d.everá (ão) ser aceito (s). da segui::
-r8.1.i. Pf,.0\TISORIAMENTE: ro aro da conclusãc ca

ír:s ie pc 'u erificaçãc da conforridarie das esoecifcações dcs sen'içcs cor:: acueies

nos Alexcs i- Teniro de Referência e da cropcsta venceioia, opofrnidede em

cue se obsei'vatão aDenas as informações constantes da faura e dos equipamentos. em

confronto cfm a respectiva nota <ie empeúo.
i8.1.2. DÉFINITwAMENTE: no prazo de até 02 (<iuas) horas. contados do recebimento

:rovlsono- a vei{icação das especificações. quairiaCe e qüantidades dos rnateriais e

re acei'raçãc, :nediaaê tenno circunstanciado a ser eiaboraio aelc fiseal da

contato, a qer <iesignacio pela Contrata-nte.

2C.:.i. Advértência escrita: quaado se üatar de infração leve- ajuízo <ía fiscalizaçãc. no caso
rlas obrigações e responsabilidades assumidas no contatc cu, aind4 no

i 8.2. O desparregame o, :noniagem e Cesmontagem dos sen'iços a serelir execulados Í:cará a

cargo dc prêstador de serviçcs, de.renCo ser providenciacia a *táo de cbra lecessáia.
.8.3. O aceheiapro., ação do(s) serviços(s) pelo órgão iicitante não exciui a responsabilidade

civii Co prdstador do serv'iÇo oor vícios Ce qua:rtidace ou guaiiiade do(s) se:r'iços(s) ou

cisparidadeq com as especificações estabeleci<ias. verificadas. posteriormente, garantindo-se

ao m'.micípiQ as faculda<ies previstas no aÉ. 18 da Lei n.o 8.A7ügA.

-.}. DA FISCAI,IZACÂODO COJ§TRATO
i9.r. A flscirlizaÇãc e accnpaúaÍnentc íe execuÇãc dc ccn;raic, na íonna iniegral. serão

ieitos peio spn itior CLEITON zuBEiRC DE CARVALiIO, Diretcr Executivo. rnatricrúa no

34.883-0, oir outros representantes, especialmente designados. que anotarão em registro
próprio todal as ocorrências. determinando o que for necessário à regularização das faltas ou

iefeitos obsJrvados na fcrma <io Artiga 67 -da Lei no 8.666, de 21.06.93.
--9.2. As ciedisões e prcviCências que uiirapassarem a competência <io servidor cu co:nissãc
de recebime4to deverão ser adotadas pci seus supenores en iempc nábii para a adoçãc das

nedidas conJ,'enientes a Administiação.
i9.3. A fiscdlização rie cue trata esia ciáusula não exciui re:ri ieduz a respcnsabilidaCe da
:C\TRATAD.A oeios dancs causacios a CONTRATANTE c-r a ierceiics. resuiiantes <ie açâo
c; c:nissâo cpioosa ou dolosa <ie quaisquer de seiis empregaics ou orepostos.
!9.4. A atest-?çãa <íe conformidade do serviço executado cabe ao titular do setor responsávei
re-a fiscaiiza§ão do contratc ou a outÍo sen i<Íor <iesignado paia esse firn.

2a. DAS YULTAS, §A.\-ÇÔES ADMIi\*ISTRATiVAS
2C.1. Psla infxecução totai ou oarciai do Contmta. a CO\TRÁ-TANTE poCerá garanüda a
:révia áefesa| apiicar à CONTRATADA as seguintes sanções. segundo a gra'ridaie da íaita
co:neiiCâ:
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ccorÁ-ncias que Dossam acarreiar prejuízos à CONTRÂTANTE- <iesde sue não
rie sançãc nais gave.

R,:a Sl::':niicio \Íoici[a. s,'n. Centro iÁ,Ílt:ga 3;b:io:eca !l-,:nici:ai:
a\?r: l;.ilcl.J9iiCCil42
li:r;:eia:::z @ gi:aii.]on



EST.ABO I}O MARA,:\iE{ÃO
PREFEíTURÀ MLII.'ICIPA: DE tr'"vãPE Ré.TR.I

dlas.

pelo

NO
C O}TIS SAO ?ER.-1..T.EI\JEN TE DE Li C ITâC Ii,
FUNDAÇÃO CUL?URAE, DE IMPERATR.IZ

53c'
CP

2C.'1.2. M
20.1.2.".0, 03% {três centésinos por ceniaj por iia sobre o vaior dcs materiais entiegues

atiaso. rridos 30 (trinta) dias <ie atraso a CON?RATA.\TE poderá decidir

da aplicaçâo ia r::ulta ou peia rescisãc ccniraa:al. errt razào <ia inexecuçâo totai.

% (seís centésimos por cento) pol ciia scbre o vaicr gic'cai do r"ato ocorricio. paia1A 1 1) n

de atrasos oii quaiquer outio prazo pref isto nesle insuumento. nâo abrangido

;elas <iemais alíneas.

20.1,.2-3.5 (cinco por cento) por <iia sobre o valcr giobai do iatc ccoridc, pelc não

de quaisquer condições <ie garantia estabeiecido no contrato.

(etnco por cento) sobte o valor giobai aLiailzado Co confato. peia não

das condições de habilitação e guaiificação exigidas nc instrumento

convocatódo.
24.1.2.5.1 9ó (deg, por cento) sobre o valor do conÍiato, ;ia hipótese <ie rescisão contratual por

parcial do contrato.

% (vinte por cento) sobre c vzlor do corÍatc. ::as iiipóteses Ce recusa na

FCI

ÇoES COMPLEMENTARES
de reajuste. ielactuações. equiiíbnc econômico-íinanceiro. rescisão.

norrnas deste Tesno de Referência. deverão constar em ciáusulas ia

t\l o

assinatura contrato, rescisãc contrafriai por inexecuçâc Co ccntrato - caracteizaado-se

quando houver reiterado descumprimento de obrigações conratuais - atraso superior ao prazo

iimite <ie estabeleci<Ío na alínea"i' .

teÍnporiíÍia de participar em licitação s impedimento <ie cona'atar com a

prazo não superior a 02 (dois) anos.

cÍe inídoneiciade pare licitar ou conratâr coni a Atiministração Púbiica.

24.".2.1.5 o/

Lt:- \ -Z-O-

20.1.3. S

lú.1 .+-

22. D DISPOSI
22.i. As

sanções I demais

:ri :uta do cortraio.
22.2. O
c',:e ha.!a

{q{
à

:

j',

t
!n
*
trr

:[,t
!
i
f

tIt

f

,
i*t
!
ft
Ê

:

snquanto perdurarem os motivcs que determinaram sua punição oü até que se.ia prcmovida a

sua ieabili@çào oerante a próoria autondade que aolicou a sançãc. que será conceciida serop'ie

sue o cont{ataCo ressarcii a Adrainistração peios prejuízos ;esultantes e depcis ie iecoricc o

trazo da sNnção aplicada com base no inciso anterior.

Zi. DARESCI§ÃO CONTRATUAL
21.1. Resclsão contrarúal uniiateral ocorreú nos casos enurterados nos incisos i a XiI e XVii
áo artigo 7p da Lei no 8.666193.

l-
21.2. Rescisão a-.nigávei. por acordo entre as partes. rcduziCa a teri§o no processo da

iicitacão. dbsd.e que na;a conveniência para a Administlacão Púbiica.

2i.-1. Rescisãc Ju<iiciai. ncs ieÍmos cia iegisiaçàc.

trato podeiá ser aiterado nos casos previstos no art. 5i <Ía I ei n.o 8.665193. iesde
ia CCNTRATANTE. com a apresentação das devidas justificativas,

23.DA CORRLPCÃO

sln- Cerf,o (..1n:igê 3ib::oieca VLn!.ira,j
a\.Di: ci.i0i. : roóc:+2
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t
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Practices

aolieáveis

- - 1.
: rjlcacao uuli:i.rai

)ria::icula J.' 34883

FCí

23.i. Na e*ecução Co fulurc Cc;':r.ratc

lnceratiz é à Con:rataCa e.;ou a e:1Dre

s} Piometer- oferecel cu dar- cirera o.

é vedadc à Furdação C::jturai ie ;.npeztriz -

gaCo seu. e,/ou a riecos:c seu- elcu a gesto: seii:

'.n<iiietamente, l'aetagein i::devida a age:rte púbii
â QUei:r cuef que seja. ou a ierceira xessca a eie reiac-.or.ace:

b) Criar, dd modo tau<luiento cu Íreguiar. pessoajurídicâ para ceiebia: c presente Ccnúato:

c) Obtei v[ntagern ou beneÍicio indevidc. de modo iraudu:ento. de inocrficações o;
:lonogaçõ$s do presente Contrato. sem autorizaçãc em 1e1" ro ato ccnvocatóio ia liciiacão

cúbiica ou 1tos respectivos instrirlentos ccntratuais:

oü

iier acoes ou
'!2.846i2C13

(conforme terada), do Decreio no 8.42C12115 (confcr:::e elteraco,). Co U.S. Fcreigr Ccn-;pt

CP

.ro sé Carneiro SâBtos
Preside,.lte da Fundacâo Csltural de inDeratriz

Ce 1977 (conforme a^tteado) ou de quaiscuer outas ieis ou reguiamentos

Anticomrpção"), ainrla que não rciacionaCas corn o presente Confato.

i
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24. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
24.:. Quai$que: esciarecimentos que se façam lecessá.dcs pcderão ser prestadcs peia

Comissão Pennanente de Licitação - CFL. no eadereço: R.ua Uibano Santos. no i657, CEP

55.900-5Cr. ente as ruas Paraíba e Penambucc. Bairro juça:a.

iinperatriz (MA), 03 de Marçc ae 2024

de Carvalh.o

DESFACIIO:
AFROVO IA FOR}T.{ B,{ LEI

imperatriz - lIA, 03/03,'2020

de imperatriz
.C
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PREGÃO ELdTRÔNICO N9 OO5 / 2O2O-CPL

#.-
l)

.r",Yl.

531

CP

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorren tc)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), dc dc 2020

PREGOEIRO

A(o)

(f) vrunrcrpnr-

REF, PREGÃd ETETRÔNICO N9 OO5/2020-CPL.

O a ba ixo-assin ado, responsável legal pela Empresa

inscrila no CNPJ/MF sob o nc

com sede na rua vem pela presente inÍorrnar a Vs. Sas. que o

Sr

e designado para representar nossa ernpícrsa na Lir:ilação acinra rc[crida,

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e irrrpugnaçôes, receber nol.iíicaçii.r,

tomar ciênci1 de decisôes, assinar propostas e rubricar docurncnl.os das dernais licitantes, rccorrer,

desistir da inferposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enÍiín, praticar todos os a[os

inerentes ao erta me

Atenciosa mentc,

poÍtador do IIG ne e do Cl)F nc

§Nome, ldentidade e Assinatura do llesponsável Legal



.i'ffi,i l'lsl'^rx) r)o M^lr^NrrÀ()
-fir, t,uurrit'rult^ Mr.lNICIpAL Dri lMptilr^r'rtIZ
, - l t.UND^C^O CtJl.tUIt^1. l)l: lMr,t:ll^ l l{17.
.rx..'"

rnrcÃo rr-(rnorvrco Ne oos/2020 - cpL

ANEXO t

(MINUTA DA ATA DE REGISTITO DE PREÇOS)

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N9 2020

PARTICIPANTES

]P

oRGÃos NÃo

PARTICIPANTES

A conflssÃo pERMANENTE oe ltctraçÃo - cpL, vinculada ao Babinere do PÍefeito, criada

pela instituída pelo Decreto ne 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações posteriores,com sede e

Íoro na cida{e de lmperatriz/MA, com sede à Ílua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara - lmpcratÍiz -
MA - CEP 651900-505, neste ato representado Presidente, 5r. Francisco Sena Leal, brasileiro, casado,

portador da Cédula de ldentidade np 0000333957946 - SESP MA e do CPf ne 175.296.203-63,

nomeado por meio da Portaria ne 12.056, de 22 de Janeiro dc 2020, publicad a ani 22l)1/2o2j, io ttso

da atribuiçã{ que lhe confere o Dccreto lVlunicipal ne 27 dc 04 dc iulho da 2l)11i, consideranclc; r.r

.julgamento Ca licitação na modalidade de pregão, na forrna presencial, para REGISTRO DE PREçOS

ne xxl2}20, Iublicada no dia xx de xxxxx e 2020, abertura da sessão em xxxxxx de 2020, às xx:00h

(quatorze h{ras), Processo Administrativo xxxxxx, resolve registrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) c qualificada(s) ncsta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada{s) c. na(s)

quantidade(s) cot0da(s), atcndendo as condições previsl.as no edital, suicitando-sc as partes às

normas constantes na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, l)ccrcto n.e 7.892, de

23 de ianeir[: de 2013, Lei Federal ne. 10.520, de 17 dc jultro i.lr:r 2002, I)ccrclo lvluoicipi]l rre,

022nOO7, DeÊrcto Municipal ne 1.3 de 31 de março de 201 5, crrr corroÍrnidi.rüc corn as disposiçii(is a

se8uir:

1. DO OBJETO

í.1. n prdsentn Ata tenr por objeto Registro dc Preços para futura e eventual contratação dc

empresa proPutora de evcntos para a rcalização de shows arl.ísticos corn ar[isl.as locais, grupr"rs dr:

danças, grupjs de teatro e serviço de locução para atender os cv(rÍtLos rcalizarios c apoiados p(:la

tunrJação Cultural de hnperatriz, conforme Anexo l- Lspccilicaçõc., T(.cr)icas, rJo Prcgão cletrônico
np xxlz}zlJ que é parte integrante desta Ata, assirn como a pÍoposta vencedr:ra,

ind c po nd c ntEm e nte de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçOES, qUANTITATIVoS e FORNECEDORES

2,1. Do quan ativoI
j orroÂos

ITEM ESCRrçAO4 UND

1 OW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA

APRESENTAR EM EVINTO DE

V
CACHÊ 40

.,1

Ír0
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PEeuENo PoRr-E coM ouHnçÃo

wÍrurvn or 60 (sESsINTA) MlNUTos -
coM FoRMAÇÃo MtNTMA: voz,

vroLÃo/TECLADo, PERcURSÃo.

SHOW DE I}ANDA/ARTISTA LOCAL PARA

sE APRESENTAR EM EVENTo pg MÉoro

PoRTE coM DURAÇ^o wÍrutvn ot go

(NOVENTA) MINUTOS _ COM

rorrunçÀo MINtMA: voz, vroLÃo,

PERCURSÃO, TECLADO/ACOIIDEON

SHOW DE BANDA/ARTISTA LOCAL PARA

5E APRESENTAR EM EVENTO DE

GRANDE I)OIITE COM DURAÇÃO

wtÍtrrun ot 120 (cLN ro t vtNTL)

MINU IOS _ COM FORMAÇAO MINIMA:

VOZ, I]ACK VOCAL, GUITARRA,

CONTRABAIXO, BATLRIA, PTRCURSÃO,

TECLADO, ACORDEON, INSTRUMENTO

DE SOPRO.

SHOW DE DJ,S COM 03 (TRÊS)

DANÇARINOS PARA SF APRESENI AR EM

EVENTO COM OUnnçÃO MTNTMA DE 90

(NOVENTA) MINUTOS.

SIIOW Dt CRUPO DE DANÇA

COMPOSTO POR 20 {VINTE) PAIIIS Dt

DANçARINOS COM TEMPO DE

APRESENTAÇAO MINIMA DE 40

(QUARENTA) MINUTOS.

CACHE

fHow 
Dt GRUPO DE TEATRO

IoMPOSTO 
POR 20 (VTNTE)

INTTGRANTLS COM ESPETACULO

]renrnni covt ouRnçÃo uÍr,trvn oE go

iruovrrura; MrNUros.

CACHI-

2 cncH Ê

3 cHÊCA

4 CHÊCA

5

6

7

t

f 
ERVrÇO DE LOCUÇAO |)ARA

APIIESENTAÇAO DA PROGRA

EVENTO.

FAZER

MAÇÃo Do

t

No

s35
t'..ÇP

40

40

10

10

10

DIARIA 30 60

80

u0

2o

20

20
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2.2. Do pleço registrado. as espcciíicações do objeto, a quantidadc e a: dcrnais condiçürs

oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

NOME DA MPRESA

Item escrição do ObjetoI Unidade Quant.

Menor Preço

Rctistrado
(R5)

Total (lts)

1
2.3. Os dad s dos fornecedor(es) classificados são os que seguern:

CNPJ/MF 9

En ereço

Razão Social

CEP

Fax:ITelefone

Endereço

RG ne

Órgão Exp

!letrônico:

J<ltoor/u r:

llepresenta nte

CI)[ tts

z.q órcaos(J)

Sec reta

participantes(s)

ria Municipalde lnfraestrutura e Serviços Públicos

2,5 Do quan itativo por órgão participante:

DESCRTçAO

SHOW DE I]ANDA/ARTISTA LOCAL PARA SI:

APRESENTAR EM EVENTO DE PEQUENO POITTE COM

DURAçÃO MíNIMA DE 60 (SESSENTA) MINUTOS. COM

FORMAÇÃO MINIMA: VOZ, VIOLÃO/TECLADO,

PERCURSÃO.

SI]OW DE I]ANDA/AIITISTA LOCAL PARA S[

APRTSTNTAR EM EVTNTO DE MÉDIO POI(TI COM

DURAÇÃO MÍNIMA DE 90 (NOVENTA) MINU IOS _ COM

FORMAçÃO MINIMA: VOI, VIOLÃO, PERCURSÃO,

MEIT UND

CACHÊ

FCi

40L

CIII2

I TEcLADo/AcoRDEoN

C/\ 40

I
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5I1OW D[ I}ANDA/ARTISTA LOCAL PARA SE

APIIESINTAR EM EVENTO DE GIIANDE PORTI'COIVI

DURAÇÃO MíNIMA DE 120 (CENIO E VINTE) MINU I()5

- COM FORMAçÃO MINIMA: VOZ, BACK VOCAL,

GUITARRA, CONTRABAIXO, BATERIA, PERCURSÃO,

TECLADO, ACORDEON, INSTRUMENTO DE SOPRO.

SI]OW DI DJ,S COM 03 (TRÊS) DANÇARINOS PARA SE

APRTSTNTAR TM EVTNTO COM DURAÇÃO MINIMA I)IT

90 (NOVt_NTA) MTNUTOS.

SHOW DE GRUPO DE DANÇA COMPOSTO POR 20

(VINTE) PARES DE DANÇARINOS COM TEMPO DE

APRESENTAÇÃO MINIMA DE 40 (QUARENTA)

MINUTOS.

SI]OW DT GIIUI)O DE TIATRO COMPOSTO POR 20

{vrNTL) TNTECRANT [S COM FSPIT^CULO I L^ I rt^t

coM DURAÇÃO MíNIMA DE 90 (NOVENT^) MTNUI.OS

SERVIÇO DE LOCUÇÃO PARA FAZEIT APRESENTAÇAO DA

PROGRAMAÇÃO DO EVENTO,

Pregão Eletlônico ne xxlZOZO, que é parte integrante desta Ata

ind e pe nd e n t{m en te dc transcrição.

6. DA UTrLrZtçAO DO REGTSTRO DE PREçOS
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3. DA VALID DE DA ATA

3.1.. A valida e desta Ata de llegistío de l)reços será de 12 (rjozr:) rrrcses, a ÍJartir de xx dc xxx dc

2020, ítão dendo ser prorrogada

4, DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

4.1 à Superlntendência de lte8istÍo de Prcços da Cornissão I)erÍÍranentc de Llcitação o

gerenciamento desta Ata, no seu aspecto opcracional e nas questões legais, em conÍorrnidadc com

as normas dJ Oecrctu Municipal ne't3, do 31 de março dc 20't5.

5. DOS PREçÔS REGISTRADOS

5.1. Os preçoF registrados são os pÍeços unitários ofertados pelos signatários desta Ata.

5.2. Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que accitaranr cotar os rnateriais corn

preços iguais aos do licitante vcncedor, estão rclacionados na al.a dc rcalização da sessão pLiblica do

t

Caberá

dc Ílegistro de Preços,

L
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6.1. A presente ata implica em compromisso de forneciÍnc.nto,

No

5rl
CP

após curnprir os

pedidos efetuados

6.5. Caso o [ornecedor classiÍicado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou se recuse

a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem pre.juízcl das sanções

previstas erh lei e no instÍumento contratual. Neste caso, o órp,ão participante comunicará ao óÍBão

Bestor, corhpctindo a (.:stc convocar succssivamente, por ord(,]rn tJe classi[icação, os dernais

fornecedorqs.

6.6. O deterltor do reglstro de preÇos, durante o prazo de validadc d(ista /\ta, Íica obrigâdo a:

6.6.1. Atendbr os pedidos eÍetuados pelos órgãos participantes do Sltl);

6.6.2. Forndcer os materiais, por preço unitário registÍado, nas quantidades indicadas pclo

participanteldo SllP, não podendo ultrapassar o quantitativo rcgistrarjo;

6.6.3. llespoirder, no prazo dc até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor do rcftistro

de preços sobre a pretensâo do órgão não participantc crn adcrir à prcscntc Ata {carona).

7. DAS CONÚrçÕES GERATS

7.1. As condibões gerais do íornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,
as obrigaçôgs da Administração e dos fornecedores registrados, sanções e dernais condições do

ajuste enconlram-se de[inidos no Termo de llcferência e no Edital do Pregão Eletrônico ne xx|2020.

8, DO DECRE]TO N9 03 DE 21 DE JANEIRO DE 2019

O Óecreto ne 03 de 21 de janeiro de 2019 alterou aliiurs disposil.ivos do l)ccrcto ns

13/2015 queltrata sobre o Sistema de llegistro de Preço, passat)do a estafrelccer que as aquisiçÕcs c

contratações não poderá exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativos dos
itens do instrumento convocatório e registrado nesta Ata de ÍlcgistÍo de l)reço, bern corrro

estabeleceu due o instrumento convocatório preverá quc o quantiLativo decorrente das adesõcs à

a1a de regislro não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada itcm
re8istrado, conforme disposto no art. 22, §§:le e 4e do presentc DccÍcto:

O.Z. O a;upte com os fornecerlores registrados será

durantepublicitlatJd, ficando o Íornccedor obrigado a atender todos os

validadc, dpntro rJos quanl.ltativos cstirnâdos.

6.4. O forndcedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contra to;

Íornralizado

Ícq ursltos

pcl0s inl.orcssaCos ÍÍrctlia

tal do Pregão Eletrônico

oderá íirmar contrato com

ar ao órgão gestor a rcc

dc

5Ua

ntc
pQ

os

usa

assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no tdi
xxl2Q2O.

6.3. Em deforrência da publicação desta Ata, o participante do SItl, p

Íorneccdorps que tivcram os prcços rc8istrados, tlcvondo cornunic

daquele en1 fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos pa rticipa ntes.

Art. 22 [... ]
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§3e As aquisições ou as contrataçÕcs adicionais de que trata estc

a rtigo nao CÍI idade a crn uenta por cen to

,l)

o e

dos quantitativos dos itens do instru rnento convocatório e reRistrado na

ata de rePistro de precos para o órgão gerenciador e para os órgãos

participantes.

§4e O instrumento convocatório plq\(]Iii q!rq_o_qqaf]!t1o!lv.a,d!!aftqÍ11ç.

das adesõe na derá exceder na totalidaded

ao dobro do quantitativo de cada itern resistrado na ata de registro dc

precos para o órgão gerenciador e para os órgãos não participan[es que

aderirem.

9. DA DIVULGAÇÃO

9.1. A publiCaçã<) rcsumida desta Atir dc llcglstro dc lrrcços no sir,r do Municipio, quo ó condiçiio

indispensávdl para sua eficácia, será providenciada pêlo Órgão Oersnciador ato o quinto dia útil rjo

mês seguint$ ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo dê vinto dias daquela data.

9.2. Registreise que, no âmbito do pregão, caso o primeiro colocado se recuse a assinar o contrato, a

AdministraÇlo deve convocar os licitantcs subsequentes para rregociar, na ordenr de classificaçào,

sem que exi§ta a obrigatoriedade destes em igualar a proposta inicialmente vcnccdora, conforrnc

disposto no àrt.27, § 3 c, do l)ccrcto 54 50/05 c Decreto 01:l/20 15.

9.2.1. Art. 27, § 3e O vencedor da licitação que não fizer a compÍovação re[erida no § 2e ou quando,

injustificada r[e nte, recusar-se a assinar o contrato ou a ata dc regisLro c.le preços, poderá ser

convocarjo o[tro licitante, descle que respeitada a ordeÍn dc classiíicação, para, após con'rprovarJt:s

os requisitos habilitatórios e íeita a ne8,ociação, assinar o contrato ou a ata de re8istro de preços,

sem prejuízo das multas previstas em editale no contra[o e das dernais corninações lcgais.

9.3. Para fi eza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavra(la c dcpois rJe lida e achada cnr

ordem, vai a inada pelas partes

lnlperat.riz (íVlA), xx de xxxx de 2020

FRANCISCO SENA LEAL SHAMARA GOMES DE SOUSA I.EAL

PRESIDENTE SUPERINTENDEI.,I-TE DE RÊGISTRO DE PIIEÇOS -

CPL

CPL

Empresa

No

l
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PREGÃO ET TRÔNtCO Ne 005 / 2020-CPL

ANEXO IV
(MINUTA DO CONTRATO}

CoNTRATO N! / 2020 - _

FUTURA E EVIDJTUAT CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA I)RODUTORA DE EVENTOS PARA A

RTALIZAÇÃO DF SHOWS ARTíSTICOS COM

ARTISTAS LOCA|S, GRUPOS DE DANÇAS, GRUPOS

DL rL^]RO r Sr RV|ÇO Dt LOCUçÃo PAI{A

ATENDER OS EVENTOS REALIZADOS E APOIADOS

PELA IUNI)AÇÃO CULTURAL DE IMPI]RATRII, QUE

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE

IMPERATRIZ E A EMPITESA

, NA FORMA ABAIXO.

dias do mês de _ do ano de 20_, de urn lado, o MUNICíl)lO DE IMPERATRIZ,

01.001.091/0001-42, localizada na Rua Sirnplício Moreira, s/n - Centro, através do(a)MF n

Ao(s)

CNPJ/

l)residente

brasileiro(a)

doravante

da Fundação Cu ltu ra l_
agentc político, portador do llc n.e SSI,/MA e do CPF/MF n,e ____-_-,
enominada simplesmente de CONTR^T^N'II e, do outro lado, .r crrÍiícsa

CNPJ/MF n.e cstalrciccida na

decorrent(i 
f 
a licitaÇão na modalidadc. , Pregão n'. JZO_ - CPL, na íorrna prcsencial, Í ll'O

MENOR PR$ÇO POR ITIM, e proposta apresentada, que passam a inte8rar este instrum(:nto,

índependenlemente dc transcrição na parte cm que com esto não conÍlitar, resolvem, de comunr

neste ato, presentada pelo, Sr portad0r do íiC rr.e e do Cl)F/M I n.c

doravante denominada simplesmente de CONTITATADO, têrn, c.ntre si, ajustado o

presente NTRATO, originado através do Processo Administrativo 
^.e 

02.25.00.L2912079-Fcl,

acordo, celebrar o presente Contrâto, submetendo as pârtcs ao preccil.os lcilais instil.ukios pcla Lci

.52012OO2, regulamentada no Município pclo [)ocreto i!/irirricipal n.c 22/2007, Deucw
013, de 31 de março de 2015, que regularrrenta o Sisl.crIa de ltegistro de Preços no

lmperatriz, e Lei n.s 8.666, de 21 de junho 1993 e suas alterações.

CtÁUSULA IMEIRA - DO OBJETO

Federal n' 1t)

Municipal n.e

Município dC

O presente contrato tem por objeto acontratação do enrprosa produtora dc cvcntos

rcalização df shows artísIicos con] aítistas locais, grupos dc darrl:;.rs, irrrrpos cir tcal.ro c so

locução parf atendeÍ os eventos realizados e apoiados pela Fundüção Cultural dc lm
conforme as especificações constantes do Termo de Referência e Anexos, e ern conÍormidad

Pregão Presencial ne.005/2020-CPL e seus anexos, que independcnte dc transcriçâo intc.gr

p:r rar 3

rviçr., dc:

p0ra Lr iz,

e corn o

am estc
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instrumentd para todos os íins e eÍ'eitos legais. O presenLc contrato esl.á consubstanciado no

P

licitatório realizado na Íorma da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas

. Constituem obrigações DA CONTRATADA:

panÁenaró PRIMEIRo:Na prestação do serviço do objeto do presente contrato, obriEa-se a

Contratada I envidar todo o empcntro e a rJerlicação necessári<.:s ao Íiel e arlequado cumprimcnto

dos encargos quc lhe são confiados, obrigando-se ainda, alérn das obrigaçõcs estabelccidas ncsLe

contrato, a:

l. lnicia4 a execução do objeto logo após o recebirnento da "ordcrn de Scrviço", crrritida pola

ContrLtante, de Íorma parcelada, vigorando até 31 de dezcnrbro do exercício Íinancciro cnr

oue tcir [ormalizarlo o contrato.

ll. Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conÍorrne estabelecido neste contraLo

" 
no frrportu da coNTrlATADA.

lll, Obseryar o prazo máxirno no qual a Contratada íicará obrigaLla fornecer os nrateriais, após

cada !olicitação [ormal, coní<.:rme cLÁUsULA SEXTA deste ContÍato.

lV. Comufricar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando vcrificar quaisqucr condiçôcs

inadequadas a c.xecução do contrato ou a iminência de [atos tluc possanr prclrdicar a pcrÍ(jila

execufão do ob je to.

V. Facilitfr à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

Vl. Responder integralmente por perdas e danos quc vier a causar a CONTRAT^NTE ou a tercciros,

em rfrzão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus pÍepostos,

indepêndentemc n Le de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujcita.

Vll, Mantqr durante a execução do contrato, ern cornpa tibilidade com as obrigaçõcs por cla

assumidas, todas as condições de habilitação e quali[icação oxigidas na licitação, aprcs(]Írtan(lo

os comprovün[es quc lhc [orrrn solicilados pela Contr-rt;lrrlü, cirvL'rrdu conrurtic;,r à

CONTÍNATANTE a superveniência de íato impeditivo da rnanutcnção rlessas condiçôes.

Vlll. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efel.uatia ern um prazo máximo de

05 (cirico) dias útc'is após a notiÍicação da Contratada, sob pena das saflçôes previstas no art.'
81 na fei 8.666/93.

lX. A recuba injustificada do homologatório cm assinar o contral.o, accitar ou Íetirar o instÍurneÍrto

ec uivf le

totalda
Aceita f,

proced ime

alterações.

nto

estimad

Executa

8.6661?

lndica/

,"nprurf

CLAUSULA UNDA - DAS OBRIGAçÕES

nte, dentro do prazo estabelecido pela Adnrinistração, caracteriza o dr:scu m pr irncnto

obrigação assurnida, sujeitando-o às penalidadcs le{ialrnonte estat)clccidas.

nas mesmas condições contratuais, os acréscirrros L. sul)r cssôcs dr.l valor inicialnrr:nLc

o para a execução do contrato, nos termos do § le; do ar[. 65 da Lci 8.666/93.
r fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lc.i

3, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução totalou parcial.

em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0l (um) preposto como sou

ntanl.c, con[orrne elcnca {art. 68, da Lei 8666193],, aceito pela Administração, quc

se rcportar diretameÍtte ilo Gcstor do CclnLrato, p(:ssoalrnL.nto c/ou via

x.

xt

xu.

deverá

eletrôJ ica/telefone, para acompanhar e se responsaLrilizar pcl;r cxr:cuçâc., do objeto.
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Xlll. IiepaÍlar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objetó do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorrcções resultantes da

execução ou de materiais empregados;

xtV. Ílcparlar, corrigir, remover, substil.uir, dcsfazer e reÍazer, prioritária e exclusivamcnLe, às suas

custal e riscos, num prazo de no máxirro de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitaç5o dâ

contrbtantc, quaisquer vícios, deíeitos, incorreçõcs, erros, [alhas r: inrpcrfeições, docorrcnto

de culpa tla Contratada no üto da cxccuçio do objcLo.

XV. Iiesponsabilizar-sc pelos danos causados dirctament'.r à /\drrirlistração ou a tcÍcciíos,

decorl'entes de sua culpa ou dolo na execução ÍJo contrato, não cxcluinrjo ou recluzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

xvl. Respdnsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuíz<.r causados por seus empregados, ou

rcpreJentantcs, direta e indirctamcnte, ao adquirente ou a tercciros, inclusive os dccorrcntes

de aqfisições com vícios ou defeitos, constâtáveis nos prazos da Baranl.ia, rnesmo expirado o

orr.u,
XVll. llcsponsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdcnciários, Íiscais c c:()rncrciais rcsullantcs

da exlcuÇão do contrato.

XVlll. A inadimplência da Contratada, com re[erência aos encaÍgos trabalhistas, Íiscais e cornerciais,

não trpnsfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidado por seu pagarnento.

XlX. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

xx. Não tr]ansfcrir a Lcrcciros, totalou parcial, a exccução do objoto.

XXl. Arcar com todas as despesas, diretas ou indirctas, dccorroÍ)[r]s do curnpriíncnlo {.las

obrigaçôcs pactuadas entrc as partes.

XXll. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tribul.os, fretes, se8,uros, mão-de-obra,

garantia e lodas as despesas dccorrentes da contratação.

Xxlll. Garanlir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competcnl.r, não

eximirá a Contrâtada de total responsabilidade quanto ao cuÍnpriÍnento das obrillaçõcs

pactuqdas cntre as pa rtcs.

XXIV. Relatara Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prosLação do

serviçQ e prestar prontamente todos os osclarecimcntos qur lr.rrcrrr solicitados.

XXV. ttespolsabilizar-sepor todas as providências e obrigaçõi:s estabclocldas rra lc'gislação espcr:í[ir:a

de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes dJ prestação do serviçr.r

do oljeto tais como: salários, seguro de acídentes, taxas, irnpostos e contribuições,

indenitações, vales-transportes, vales-refeições, e outras quc porventura venham a ser criadas
(: exigiflas por Lci.

XXVI. Ítespohsabilizar-seairrda por todas as dcspcsas com matcrial, rnão-de-obra, acidcntcs dc

trabaltfo, encargos tíabalhistas, prcvidc.nciários, fiscais c' corncrciais, Lransportcs, írütos,

equipamc'ntos, sc8,uros, tributos, contrlbuiçõcs cic qualqui:r riatrrÍilz;i ou espricic., salários c

quaisqfer outras dcspcsas neccssárias à perfeita exccuçâo dos seÍviços conlrarados.
XXVll. Responsa biliza r-sepor quaisquer ações judiciais movidas pc.rr Lerceiros, que lhe venham a scr

exigidfs por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

Ã rn

l,l. ^
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xxvrtr. rorle cera seus empregados todos os Equipamentos de l)roteção lndividual * El)1, exigidos

pela $ecretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir

todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

xxlx. Arcar com todos os ônus dc transporl.cs e [retes ncccssáÍios.

xxx, llespeitar as noímas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contr{tantc;

XXXI, Responsabilizar-se pelo transporl.c, acondiciona mento c ontr(i[.ja, inclusivc o descarÍc{]arncnLo

dos mb teriais.

xxxll. Sujeitá r-se a mais ampla e irrestrita íiscalização por parLc da Administração Municipal.

Xxxlll, Execlitar o objeto no local indicado pela Fundação Cultural de lrnperatriz - FCl.

XXXIV. Aprdsentar no ato da assinatura do contrato a planilha de prcços da proposta íinal ajustada

ao último lance ofc.rtado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

xxxv. Mantdrinaltcrados os prcços c condições da proposta.

xXXVl. LançFr na nota fiscal as especificações dos produl.os, dc modo ldôntico aqucles corrstanLcs do

anexo l- do Termo de Referôncia.

XXXVIl. Proporcionar Lodas as facilidades necessárias ao bom andarnonto da cxecução do contíato.

xxxvlll. Tomar todas as providências necessárias para o Íiel cumprimento das disposições

contidps no Termo de lleÍerência, no Editale na Ata de llctiistro de l)Íoços, inclusive quanto ao

comprlomisso na execução dos serviços registrados, atendendo às solicitações do governo

murriclpal.

xxxlx. AtenPer as demais condições dc,scritas r)cstc ContÍa[o.

XL. São expressamcntc vcdadas à conlralada:

a) fr'eiculação de publicidade acerca do avençado, salvo sr: houver próvia autorizaçaio do

Município;
b) [ subcontratação para a execução do objeto deste cootÍal.o;

c) 
fontratação 

de servidor pertencente ao quadro r1e pessoal do Município, durante o

período dc prestação dc scrviço.

PARAGRAFO SEGUNDO:

Constituem lnrigações aa CONTRATANTE:

L EÍetuaf o pagamcnto na forma da CúUSULA OlTAVAdesto Coíttrato, após o rccebirrrento

detinitivo rlos rnal.eriais e verificação do cumprimeÍll.o de [odi]s as obr igaçõcs legais, íiscais,

previd I nciá ria s, trabalhistas e as demals disposições destc.Con trato.

ll. Designpr um profissional, para na qualidarJe rle íiscal, acornpanhar e fiscalizar a execução rio

Conl.rato, coníorrne previsto na CLÁUSULA DÉCIMA PR V|EtRAdcste Contrato.

lll. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detcctadas.

lV, Rejeitar os serviços cujas cspeciíicações não atendarrr os rcquisitos ínínirÍlos consl.anLc,:j c1o

Anexol-doFdital
V. NotiÍicar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, íalhas c.ru irrcgularidades constantes da

execuÇpo do objeto do Edital, para que sejam adotadas as rnedidas coÍrctivas necessárias.

Vl. lnÍormar a Contratada eventuais dcÍcitos, identiÍicados rncsrno após a execução dos serviços
e exi8ila sua subslituição ou reparação, conÍorrnc o caso. 

!

I
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da con Jratada.

a orpluru vencerlora devc efetuar a excrcução cJos serviçr-:s crrr

ineestãp, conÍorme proposta apresentada, especi[icaçõcs r(ic icils c
mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

't
cPr

pt:r Ícil.as corrdil:õcs r-ic:

nívcis de deseÍn pcoho

Vll. Comulicar prontamcnte à Contratada, qualqucr anonnalidadc na cxcr:ttção do CoÍtl.ra[o,

poderldo rccusar o recebimcnto do objeto, casr.) não cstoja dú ;rcordo cr.irn as espcr:ificaçõcs c

condidões estabelecidas no Edital, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

Vlll. Verifidar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes no

Edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagarnento dos bens fornecidos.

lX. Convobar regularmenle o interessado para assinar o tcÍmo de contrato, aceitar ou rctirar o

instrurfnento equivalcnl.c, dentro do prazo e condições estabelccidos, sob pona dc dccair o

direitd à conl.ratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da L0i U.666/9:l (r suas

a lteraqoes.

X. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do íornecedor antos dos atos relativos à firmatura c

gesl.ã( contratual, devendo o resultado dessa consulta ser irrrpresso, sob a forma de cxtrato, e
juntadp aos autos, com a instrução processual necessária.

Xl. Expedir as Autorizações para cxecução dos serviços.

Xll. Acompanhar a execução e receber os serviços, no local determinado da Ordem de Serviço;

Xlll. Disporiibilizar local adcquado para a rcalização da (:ntrcga.

xlV. PrestaI as informações e os esclarecimentos solicil.ados pola CONTITAIADÂ para a Íiel

execu(ão do con trato;

xV. Permilir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, cicsde que cstejam devidarnente

trajadds com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a entrega

materiFl.

XVl. Proporlcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto dr] acordo

com a§ determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Terrvro de

ReÍerência;

XVll. Exigir fr cumprimento de todas as obrigações assumidas pcla Contral.ada, rie acorrlo corn as

cláusulas conl.ratuais e os tcrmos de sua pÍoposta;

XVlll. Prestafesclarecimentos que se fizerem necessários à Contrâtâda.

XlX. Notificpr previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

XX, Aplicar]à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislaçã0.

CLAUSULA TqRCEtRA - V|GENCTA DO CONTRATO, EXECUÇAO E LOCAT DE ENTREGA

l. O conTato vigorará da data de sua assinatura atc 31 dc dezcrnbro do excrcício [inancciro c:rrr

que forJ íormalizado.

ll. O cronPgrama de distribuição corn os locais e os horários scrá dcíinidr.r conÍorme nccessirlade

de cadà órgão lnl.egrante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei

8.666/93 e suas a lterações.

lll. Os serüiços serão executados, sem ônus adicional para a cont.rataÍtte, na scde dos ór6ãos

integrafrtes, coníorme cronograma de cada uma em lmperatriz - MA ou local designado por
pessoa competente para tal, acompanhando da respectiva nota fiscal por pcssoal qualiÍicada

lv.
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V. O recêbimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto depcndcrá tla

verifilaÇão do rcsull.ado, por mcmbro da unidadc a quc sc dcstina os mcsmos, da satis[ilçío

de todas as espcci[icações do Termo de llcferência.

crAusurA 
9UARTA - DA DOTAçAO ORçAMENTARIA

l. Na lifitação para re8,istro de preços não é necessári<.: indicar dotação orçamentáÍia, que

someírte será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos

do art.7e, § 2e, do Decreto Municipal OL3/2OL5, Decreto Municipal ns 03/2019.

lM l'll l{ z\ 'l'lt I 545ER^'l'RlZ
CP

CLÁUSULA

L O val

UINTA - DO VALOR

r do prescnte contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx)

arregamento, rnontagem e desmontagem dos scrviços a serem execul.ados ficará a

o prestador do scrviços, dcvendo ser providenciada a mão de obra nccessária.

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO E CONDIçOES DE ENTREGA

l. A ex§cução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordcm de Serviço" emitida

pela ContratFnte, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercÍcio Íinanceiro ern quc

íor forma lizddo o contrato.

ll. A e*ecução do serviço scrá efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforrnc a

necessidade e de acordo com a conveniência da Adrninistração, fjcm como da cxislêllc;zr do

disponibilidadc orçamcntária, nas quantidados c locais dctcrrnirt;rrltrs pt:la C(rrtrirLilntc, por ocasiãt.r

da emissão 61a solicitação formal, sendo de inteira responsatriliclarjc da Contral.ada o ônus corrr a

execução do ob.leto.

lll. A exêcução do serviço será executado observado o disposto no Anexo I e demais disposições

do Erlital e Tlrmo de Referência.

lV. A Cohtratada Íica obrigada a exccutar os serviços no prazo rnáxirno clc 05 (cinco) dias, ap(is a

solicitação [qrmal pela Contra ta ntc.

V, A Contratante poderá re.jeitar, no todo ou em partc., os sorviços executaclos t-'rrr dt:sacordt.r

com as espe$iíicações c, condições do Termo dc lleÍcrL:ncia, destc IdiLal (] do CoÍrtraLo.

crAUsur-A sFrMA - Do RECEBTMENTO

l. O (s) se4viços (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forrna:

a) PROVISO ltlAM ENTE: no ato da conclusão da montagem dos equipamentos, para fins de

posterfor veriÍicação da conformidade das especiíicaçõc.s dos serviços corn aquclcs

deterJinarlos nos Anexos l- Termo de llcl'erôncia o da propost.l vcncedora, oportunidade oÍn

que s( observarão apenas as inÍormações constantes da fatura e dos cquiparÍrL,ntos, oúl

conÍronto com a respcctiva nota de cmpcnho.

b) DEFIN lll-IVAM ENTE: no prazo de ate 02 (duas) horas, conrados do recebirnento provisóric.:, após

a veriÍfcação das especificações, qualidade e quantidades dos rnaLeriais e conseq uen temenl.e

aceitaçâo, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pr:lo fiscal do contrato, a ser

designbdo pela Contrata ntc.

.

t

sc

J

Ode
cargo

O acei provação do(s) scrviços(s) pclo órgão liciLantc não c.-xcluí a rcsponsabiliciadc civil c.io

t,l, v

presta
l"/'
dor do serviço por vícios de quantidade ou quallcladc do(s) scrv;ços(s) ou disparjd(dcs
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com ás especificaÇões cstabelccidas, vcrificadas, pos[cíiormc [c, garalltindo-se ao mur]icípio

as faduldades previstas no art.'18 da Lci n.e 8.078/90.

CLAUSUtA 
PTTAVA 

- DO PREçO E DAS CONDIÇOES DE PAGAÍvrENro

L Os preços irrclur:m todas as despesas com impostos, scguros, ÍreLes, taxas ou outros oncarSos

eventualmente incidentes sobre os serviços, não podcndo sofrcr rcajuste <le qualquer

naturbza, exceto nas hipóteses, conforme CúUSULA NoNA deste Contrato.

ll. Cas? a Contratante não demande o total da quantldade estimada, não será devida

indcnfzaÇão a Contral.ada, observadas as prescrições da Lei nq 8.666/93.

lll. A CONTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detalhes dos serviços executados,

para (onferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para [at.urarÍ]ento.

lV. oepLls rle realizada con[erência e aprovação do pró-[aIuraÍr]crrto, a CoNTII^IAt)A dcvc

emitir a nota fiscal/Íatura relativa aos serviços execuLados crn 02 (duas) vias, que dcverãr) ser

entre{ues na Fundação Cultural de lmperatriz, situada na Rua Simplício Moreira, s/n esquina

com a Rua Gonçalves Dias, Centro - lmperatriz/MA, para Íins de liquidação e pagamento.

V. O pdgamento à Contratada será efetuado pela Fundação Cultural de línperatriz, por rneio de

transfurência eletrônica ou ordem bancária, ern até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva

dos 
lateriais, 

com apresentação das notas fiscais dovidamcnte certiÍicadas pelo Agente

Público com pete nte.

Vl. O pagarnento deverá ser e fetuado em PARCELAS PITOPORCiO lVAl§_l4!D!Á[IE ÀC&ÀCIJÇ44
Do s[RVlCo, à medida que forem entreBues os mcsÍnos,Ilão dcvcndo cstar vinculado a

liq uidáção totaldo empenho.

v[. Ac
adim

X.

xt.

lX. A at

outro

ntratada homologatória devêrá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua

encra com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à

stação da Íatura corrcspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou

ervidor designado para esse fim.

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Scrviço - FGTS, com a Justiça do

frabafho (Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT), bern como a quitação de

impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviçc.ls contratados, inclusivc. quanLo o

lmpospo sobre Circulaç5o de Mercadorias e Serviços - lClvtS.

Vlll. Para [ins de pagaÍnento, a Contratante responsabilizar.sc-á ap0nas pr:los serviços executados

devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apres(ntação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um rnês, pela Contratada, dos

for.ulários de controle dos serviços executados.

d

I
H,rvendo erro rra no[a fiscal/fatura ou circunstârrcia que irrrpcça a liquidação da clespcsa, <.r

paganlento ficará pendente, ate que a CONTITATADA p«)vidcrrcit: as rrrcdidas sancadoras.

A cdILagern dr-r prazo para pagamento será reirriciar.ja e conLada da rcapresentação e

protoiolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato
esse qpe não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem rJeverá havcr
prejuÍ1o da prestação dc scrviços pela CONTRATAD^.

Nenlum pagamenlc.r será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
docuniental ou [inanceira, sem que isso gere direito a Ícrajustarnento tje preços ou atuali/açâo

amonet

cPt,

x .
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XV

x$.

xtv

xvl.

a.a (s

XVll. O v

A CPNTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de sornente c'[ctuar o pa8amento após a

atestdçâo de que o serviÇo foi executado em conformidade coÍn as especificações do contrato.

a Cbtlfnarnrure não fica obrigada a executaÍ os serviços na totalidadc do valor c das

quantidades estirnadas para â contratação, realizando o pagamento dc acordo com o servíços

eíetivfrmcntc cxccutad0.

A CPNTRATANTE, r.:bscrvados os principios do conLr;:riitúr ir-r rr da anrpla dr:ícsa, podcrá

dedufir, cautelar ou definitivamente, do montante a pa6iar à CONTRATADA, os valores

correCpondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos

termgs do contÍato.

No daso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de âlguma

forma para tanto, serão devidos pela Contratante encar8os rnoratórios à taxa nonrinal de 6%

is por cento ao ano), capitalizados diariamcntc cm rcgiíÍ)e de juros simplcs.

lor dos encargos será calculado pela Íórmula: EÍVl = I x N x VÍ), onde: Etvl .. Encargos

moratórlos dcvidos; N = Númcros de dias entre a data provista para o pagaÍnenl.o e a do

efetivf pa8amento; I = índice de compensação financeira - 0,000164:]8; c, VP = Valor da

prestdção em a Ira so.

o unitário considerado para a execução dos serviços será o preço íegistrado na Ata dc

de Preços - ARI), ofertado na proposta venccdora dcste l)regão.

Í1

I

Xvlll. O pr

ReBist
fc
ro

xlx. O preço rcgistrado poderá ser revisto em docorrência do eventual redução dos preços

pratictclos no mc'rcado ou de íato que c'leve os cuslos dos bcns registrados, coníorrne I)ecroro

Munidipal n.e 13/2015, e Dccreto Municipal ne 03/2019.

XX. No preço contratado já se encontram computados todos os inrposLos, taxas, Írctes c clerrri-ris

despefas que, direta ou indiretamente tenham relação com o obieto deste contrato, isentando

a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

XXl. Os pfeços registrados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e irreajustáveis rlurantc

toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses dccorrcnt()s c dc,vidaÍnente cornprovadas das

situaçPes previstas no item Critcrios de lleajuste.

CTAUSUTA NONA - DO CRITERIO DE REAJUSTE

L Duranfe a vigência da Ata, os preços registrados scrão íiir.rs c irrcajustáveis, exccto nas

hipótepes decorrentes e devidamente comprovadas das situaçôes previstas na alínea "d" do

inciso ll do art. 65 da Lei ns 8.66fl1993 ou no arti8o 17 do Decreto IVlunicipal n.e 132015, de 31

dc mafço de 2015.

ll. I'ara êstabeltcer a relação que as paÍtes pacLuarijrn iíliciJlrno Lc cntro oS oncargos Ja

Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será eÍt:tuada a

manutpnção tlo equilíbrio econôm ico-fina nceiro inicial do coírtrato, na íorrna da alínca "d" c1o

nrt. od <la Lei n.s 8.66q93 e suas atterações.

CTAUSULA D CIMA - SANçÔES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecuFão total ou paÍcial do Contrato, a CONTRATANTT por:lerá, ilarantida a prévia dcíesa,
aplicar à COI,ITRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da íalta coÍnetida:

Advertência escrita: quando se tratar de infraçâo leve, a juízo da fiscalizaçâo, no c

descurFprimento das obrigaçôcs e responsabilidades assurnidas no contrato ou, ainda, lo c

aso

CPI,

so
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Multás:

ocorrências que possam acarrotar prejuízos à CON rl{^T^Nlir, dcsdc quc não caiba a

de sanção mais grave.

.

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos rnateriais entregues com atraso.

Decolridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTITATANTE podcÍá decidir pela conl.inuidadc da

aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da incxecução total.

bl 0,06/4 (seis centésimos por cento) por dia sobro o valor global rlo íato ocorrido, para

ocorr$ncias de atrasos ou qualquer outro prazo previsl.o ncstc instÍurncnto, não abrangido

pelas pemais alíneas.

c) 5 % (qinco por cento) por dia sobre o valor global do íato ocorrido, pelo não cumprimento de

quais$uer condições de garantia estabelecido no contrato.

d) 5 % (qinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualiíicação exigidas no instrumento convocatório.

e) 10 % (dez por cerl.o) sobre o valor do conl.rato, na hipótese de rcscisão conLratual por

incxe5uÇão parcia I do contrato.

Íl 20 o/" lvinte por cento) sobre o valor do contrato, nas t]ipótesos dc recusa na asslnatura do

contrdto, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracl.crilando-se quando houvcr

reiterádo descumprimento de obrigações contÍatuâis - atraso superior ao prazo limite de trinta

dias, Jstabelecido na alínea "a".

lll. oeclarlação de inidoneidade para Iicitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdularem os motivos que deteÍminaram sua punição ou até quc seja promovitJa a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida scmprc

que o bontratado rcssarcir a 
^dministração 

pelos prejuízos resultantes c dcpois de ciccorrido o

prazo fla sanção aplicada com base no iflciso anterior.

crÁusurA DÉcrMA pRTMETRA * DA FrscAUzAçÃo

A fiscalizaçãQ e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão Íeitos pelo

servidor a sjr especialmente designados no ato da contratação, que anotarão em registro própÍio

todas as ocqrrências, determinando o quc for necessário à regularizâção das faltas ou defcil.os

observados 
1a 

forma do Arti8o 67, da Lei ns 8.666, de 21.06.93.

L As de(isões e providêrrcias que ultrapassarem a competôncia do servidor ou cornis5ão de

recebifento deverão ser adotadas por seus superiorc:s cnr toÍnfJo trábil para a adoçiio rJ;rs

medidf s convenientes a Administração.

ll. A fiscdlização de que trata esta cláusula não exclui nern reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a tcrceiros, resultantes de ação ou

omissâ[: culposa ou dolosa dc quaisquer <le seus empregados ou prepostos.

ll. A alc.siação rle coníormidarjc do serviço executarjo cabe ao titular do setor responsável pcla

fiscaliz$ção do contrato ou a outro scrvidor designado para esse [im.

cLÁusuLA DqctMA sEGUNDA - DA REsctsÃo Do coNTRATo
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, r:r-rní'ornre disposto nos artigos 77 a
80 da Lei no !.666/93.
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Os casos de rescisão contratual serão formalmentc motivados oos autos dr; proccsso,

assegÚrado o contraditório o a ampla dcfcsa.

A rcscisão do contrato poderá scr:

Deterlninada por ato unilateral e escrito da Fundação Cultural de lmpcratriz - FCl, nos casos

enumêrados nos incisos la Xll e XVll, do art.78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contral.ada

com a antecedência mínima r1e 30 (trinta) dias; ou

Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prcjuízo da aplicação das

penaliflades cabíveis, o não pagamento de salários c verbas trabalhistas, bem como o não

recolhfmento das contribuições sociais, pÍevidcnciáÍias c para corr o FC TS.

Amigável, por acordo entre as partcs/ reduzida a teÍrno Íro píoccsso da licitação, dcsdc que

haja c$nveniência para a Fundação Cultural de lmperatriz - FCI; ou

JudiciJl, nos termos da legislação vigente sobre a rnatéria.

Consti[uem, ainda, rnotivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório e a ampla defesa, de acordo com o arLigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Fedcral no

L666/93:

A suspensão de sua execução, por ordem escrlta da FunrJação Cultural de lmpcratriz - FCl, por

prazc.r superior a 120 (cerrto e vintc) dias, salvo errr caso .lo calarnidado pública,8Íavc
perturpação da ordem interna ou guerra, ou ainda por rcpetidas suspcnsões que totalireÍn o

mesmt prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras previstas,

asscgürado ao conlratado, nesses casos, o direito rJc.r optar pela suspensão do cumprirnenro

das obhigaçõcs assumidas ató que seja normalizada a situação;

O atra[o superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Fundação Cultural dc

lmpe14triz - FCI decorrentes de obras, serviços ou fornecirnentr.), ou parcelas drrsrcs já

recebiàos ou executados, salvo em caso de calarnidadc pública, gíavc p(rrl.urbaçãú da ordcÍr.l

intcrnl ou Buerra, assegurado ao contratado o dircito dc optar pcla suspcnsiio rJo

cumprlmento de suas obrigações até que seja normalizada a siruação.

A n5o 
fiberaCão, 

por parte da Fundação Cultural de lmperatriz - FCl, de área, local ou ob.ieto

para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bern como das fontes de matcriais

na tura js especificadas no projeto;

Quandp a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja culpa do

contratado, será este ressarcido dos pre.juízos regularrnonte cornprovados que houver soÍrido,

tendo á inda direito a:

L Devolução de ga ra ntia;

ll. PaBamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

lll. Pagamento do custo da desmobilização.

A rc,sciSão administrativa ou amigável será precedida de autoíização escril.a e fundamentada
da a u t{ridade competenl.e.

Ficam (econhecidos os direitos da Adrninistração, cm caso de rc.scisão administrativa provist.a

rrs'l'^Do D() M^n^NIr^o
PRI,]rrit'r'ult^ MrJNlcll,^t, t)li IMPItIt^ l nl7-
Í'u 

I 
DA(:Ão cur. r'uR,\r, D!: IMPlin^'r'rtr7.

a)

b)

c)

d)

e)

c)

h)

f)

iI

i)

k)

no art. 
f7 

da Lei 8.666/93.

cLÁU5UTA DÉcIMA TERcEIRA - SUBcoNTRATAçÃo

l. Não e permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do cofltrato



,-it',
:*â/

ESll'^|)O r)O M^R^NÍlÃO
pldrir. liI'r'uR.\ MUNICIP^t. DI Il\tPI']u,\'l r(r7.
l'uNDAÇÃO CUl, tUr{Al, r) l.: IMP[:llAl lu7- No

q50
CP

CLAUSULA PECIMA QUARTA - ANTICORRUPçAO

Na execuçâ? do Íuturo Contrato é vedado à Fundação Cultural de lmperatriz - FCle à Contratada e/ou

a empregadb seu, e/ou a preposto seu, c/<.r u a Scstor sou:

L l)romItcr, oÍcrecer ou dar, direta ou indiretarncntc, vantageÍr ind(rvida a agen[c público oi1 a

quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionarla;

ll. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celcbrar o presente ConLrato;

lll, Obter] vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

pÍorr?gaçôes do prescnte Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação

públi(a ou nos respectivos instrumentos contratuais;

lV. Manitular ou fraudar o equilíbrio cconômico-[ina nceiÍo do prescnte Contrato; ou

V. De qüalquer maneira [raudar o presente Contrato; assirn corÍ]o rcalizar quaisqucr açõcs ou

omisspes que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos tcÍrnos da Lei np 12.84612013

(confqrme alterada), do Decreto ns 8.420/2015 (conforrne alterado), do U.S.

ForeidncorruptPracticesAct de L977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou

regulfmentos aplicáveis ("Leis Anticorru pção" ), ainda que não relacionadas com o presente

cLAÚsuLA 
lÉcrMA 

QUTNTA - Do FoRo

l. Fica eleito o Íoro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia cxprcssa dc-. qualquer ouLro,

por mais privilegiado que seja, para dirinrir quaisquer dúvidas ou litígios oriurrdos da

execpção dcste Contra to.

ll. E, pdra firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajusLado e contratado, é lavrado o
presfnte instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de Iido e achado conforme,

é aslinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo norneadas.

lmperatriz (MA), XX de xxxxxxxxxxxx de 2020

coNrRArAlrE
Fundação Cufturalde lm pera triz

CONTRA

llepresentan e Legal

Contrlto

TESTEMUNH

1.
Is

CPF/MF

2.

V

cl,l, ^

CPFlMF
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ANEXO IV

MO Eto DE DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO tNC. V DO ART.27 DA LEr 8.666 I 93

DECTARAçÃO

ü

e da Emprcsa)_, inscrito no CNPJ/MF sob ne

io do seu representante legal o(a) Sr(a)

(data)

(representante legal)

po rtad o r da
Carteira de ldentidadc ne _ e do CPF ne ___- DICLARA, para íins do
disposto no inc. V do urt. 2r;i;;T 666, de 2L au j*** «, r gg:, acrcscido peta Lei n,? 9.854, dc
27 de outuqro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos enr trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e frão emprega menor de dezesseis anos.

llessalva:erlnprega menor, a partlr de quatoÍze anos, na condição de aprendiz ( ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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rúu»nçÃo c u t,'r'u R^ t, Dl, rNrpl)R^'r'lltz

rneeÃo rfrrnôrurco Ne 005/2020-cpr

No

55t.
,êD

ANEXO V

MoDEf-o DE DEcLARAçÃo oe crÊructn r cuMpRtMENTo Dos REeursrros or HnotlraçÃo

De$laramos, para efeito de participação no processo licitatório l)regão EletrÔnico n"

003/2020-qPL, realizado pela PreÍeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências legais, quc-.

plenamente os requisitos de habilitação

esente declaração é Íeita sob as penas da Lei

lrn peÍa triz(MA), _ de dc 2020

llepresentante Legal da Ernpresa

I


